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PREFÁCIO

A análise sobre a educação no início do século
XXI  constitui  um desafio  considerável.  O  acirramento
das crises cíclicas e seus impactos sociais fomentam de-
bates, perspectivas, limites e possibilidades de uma inter-
venção educativa.

Na transição entre os séculos XIX e XX a educa-
ção foi eleita como o principal agente para superação do
intenso  analfabetismo reinante  na sociedade,  constitu-
indo-se como instrumento para a concretização da aspi-
ração iluminista manifesta no esclarecimento como ca-
minho para superar as trevas da ignorância.

Esse objetivo educacional se fortaleceu com a in-
serção do princípio do progresso como ferramenta es-
sencial para a construção de uma sociedade composta
pelos seres humanos mais sábios de toda a história da
humanidade. Contudo, a dinâmica social impulsionada
por  crescentes  contradições  inconciliáveis  limitou  essa
formulação. O sentido do progresso como força social ir-
restrita acabou por se negar pela essência do trabalho
inerente ao modo de produção capitalista baseada na
alienação, no estranhamento e no rígido controle bur-
guês da produção científica. 

Marx afirma em o Capítulo VI inédito do livro pri-
meiro do capital que o avanço da maquinaria materiali-
zou uma inversão na relação máquina-homem. Ao invés
da máquina ser um instrumento de trabalho, uma exten-
são dos braços dos homens, foram os trabalhadores que
se transformam em braços das máquinas. 

O desenvolvimento capitalista propiciou apropri-
ação do saber dos trabalhadores.  Marx discute em os
Grundisse que para o capital utilizar o trabalho no pro-
cesso de sua valorização, não basta a existência do capi-
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talista enquanto personificação dos meios de produção e
de subsistência, mas sim o desenvolvimento de um pro-
cesso histórico de dissolução de qualquer relação à qual
o trabalhador opere enquanto proprietário. Diferente de
todos os modos de produção existentes, o capital não se
apropria do trabalhador, mas do trabalho, mediado pela
troca.

Inserido na trama de relações sociais capitalistas,
o processo de trabalho é ao mesmo tempo processo de
produção de  mais-valia.  O  proprietário  dos  meios  de
produção compra do trabalhador o direito de usar sua
capacidade de trabalho por um determinado período de
tempo. O trabalho se materializa na mercadoria em um
duplo caráter. Como valor de uso, a mercadoria é pro-
duto do trabalho concreto, como valor de troca, fruto do
trabalho abstrato.

Esse  processo  ganhou  corpo  com  a  produção
manufatureira. Na prática, ela criou uma nova gradua-
ção  hierárquica  entre  os  trabalhadores  e  desenvolveu
uma proporcionalidade quantitativa  em que os  vários
trabalhos participam do mesmo processo. Essa divisão
técnica do trabalho reduziu o sentido das intervenções
individuais dos trabalhadores. Nenhum trabalhador indi-
vidual produz um objeto útil, um valor de uso. Apenas o
seu coletivo o faz.

Há de se observar algumas questões. Marx afirma
em O Capital que a capacidade física e a destreza do
trabalhador  impõem limites  à  exploração da  força  de
trabalho que o capital singular sente como necessidade
vital  para responder às demandas tanto da ampliação
do mercado como para fazer frente a concorrência de
outros capitalistas. Por outro lado, depende de certo nú-
mero de trabalhadores hábeis para fazer o controle da
produção. Para superar essa relação de dependência em
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relação à habilidade e a subjetividade do trabalhador, o
capital revoluciona o instrumento de trabalho.

Marx diz em O Capital que o que distingue os di-
ferentes períodos econômicos não é apenas o que se faz,
mas sim com que meios de trabalho se faz. Os meios de
trabalho servem para medir o desenvolvimento da força
humana de trabalho e as condições sociais a ela ineren-
tes. 

É nesse sentido que Marx afirma em A Miséria da
Filosofia que as categorias econômicas não são senão as
expressões teóricas, as abstrações das relações sociais de
produção. As relações sociais estão intimamente ligadas
às forças produtivas. Adquirindo novas formas produti-
vas, os homens mudam o seu modo de produção, e mu-
dando o modo de produção, eles mudam todas as rela-
ções sociais. Em os Grundisse, demonstra que as novas
forças de produção e relações de produção não se de-
senvolvem do nada, não caem do céu nem do útero da
ideia;  mas de dentro em antítese ao desenvolvimento
existente da produção e da herança constituída pelas re-
lações de propriedade tradicionais.

A separação do braço e da mente impõe implica-
tivos aos trabalhadores. Marx discute Introdução à Críti-
ca da Economia Política que os trabalhadores desenvol-
vem uma indiferença em relação a um trabalho indeter-
minado.  Torna-se  um  trabalhador  versátil  vendendo
uma capacidade de  trabalho  apta  a  receber  qualquer
determinação a realizar no sistema de máquinas. No afã
de dominar a totalidade do mercado, massas de capital
são lançadas de ramo para ramo da produção, destruin-
do barreiras profissionais e obrigando o trabalhador livre
a mobilizar-se para acompanhar o seu curso. 

O capitalismo agiu revolucionariamente ao liber-
tar as forças intelectuais da humanidade e usar suas ex-
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pressões artísticas e científicas como forças produtivas.
Para isso, proporcionou novos e poderosos meios de in-
vestigação da natureza e destruiu as limitações impostas
pelo artesanato que encasulavam o trabalhador em seu
ofício e impediam a divulgação do seu saber. Permitiu o
livre curso da humanidade com suas experiências e idei-
as entre os diversos ramos da produção. 

Marx afirma em O Capital que a máxima sabedo-
ria do sapateiro é não sobrepor o conhecimento neces-
sário passar do sapato. Porém, a liberdade imposta obe-
deceu a limites específicos. O capitalismo visou desquali-
ficar os trabalhadores impedindo o seu acesso ao acerco
do conhecimento da humanidade e aos meios de pro-
dução, restringindo o acesso ao saber. A sociedade mo-
derna, que se consolidou a partir do advento do capita-
lismo, é uma sociedade que revoluciona constantemente
as técnicas de produção, incorporando os conhecimen-
tos da força produtiva. 

Essas questões propostas por Marx ainda no sé-
culo XIX fomentam debates sobre dinâmica inerente ao
trabalho e a educação no século XXI. As transformações
no mundo do trabalho como resultado das crises cíclicas
econômicas do modo de produção capitalista mudaram
radicalmente os preceitos do trabalho alienado e estra-
nhado? É possível  uma intervenção pela educação na
sociedade atual, propondo alternativas para a melhoria
incondicional da vida dos seres humanos? Acreditamos
que  este  livro  aponta  alternativas  e  perspectivas  para
esse debate…

Carlos Lucena 
Verão de 2017
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APRESENTAÇÃO

O livro “Relação entre Educação e Trabalho: a
formação e as práticas educativas” é uma obra compos-
ta de vários artigos que discutem temáticas que abor-
dam sobre educação, aprendizagem, educação profissio-
nal e inclusão social e outras temáticas que representam
a contemporaneidade e os processos  educativos,  con-
templando assim resultados de pesquisas bibliográficas e
de campo e também relatos  de experiências  didático-
pedagógicas. Assim, para o desenvolvimento de tal obra
no campo da Educação, além dos autores consultados,
incluímos  a  experiência  profissional,  como  docentes,
como pesquisadoras e dirigentes em funções de nature-
za tanto acadêmica como administrativa.

É importante considerar, inicialmente, dois aspec-
tos neste livro: o primeiro é o escopo temático, que está
bem diversificado para abarcar inúmeras  áreas de co-
nhecimento; o segundo diz respeito às perspectivas te-
óricas e  metodológicas  adotadas,  nas quais  a reunião
dos diferentes textos compõem um conjunto de contri-
buições originais em sua acepção mais ampla.

O primeiro capítulo denominado Reflexões sobre
a relação entre trabalho e educação: a formação profissi-
onal e a busca pela inclusão dos trabalhadores na atuali-
dade, propôs discutir teoricamente a relação entre traba-
lho e educação na sociedade atual, realizando um recor-
te que aborda a questão da centralidade do trabalho,
como forma de introduzir a discussão e trazer elementos
pertinentes para se pensar os rumos que têm sido toma-
dos; a formação para o trabalho e os interesses na inclu-
são dos trabalhadores no mercado de trabalho e na so-
ciedade mais ampla. 
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Introduzindo outro eixo importante de discussão
no campo de interesse que caracteriza essa coletânea, as
autoras, apresentam uma reflexão no capítulo 2, intitula-
do Ensino de Sociologia na Educação de Jovens e Adul-
tos: a aprendizagem pela experiência, tal tema foi desen-
volvido por meio de um relato de experiência que abor-
da as possibilidades de aprendizagem e as especificida-
des dos estudantes que frequentaram as aulas da disci-
plina de Sociologia das turmas do Ensino Médio numa
das escolas do Instituto Federal de Goiás (IFG).

Ampliando ainda mais o espaço de discussão e
aproximação entre as temáticas, o texto apresentado no
capítulo 3,  A Sociologia no Ensino Médio: currículo e
aprendizagem  sob  o  olhar  dos  estudantes,  vem  para
aprofundar  mais  os  estudos  complementando  algo  já
abordado no capítulo anterior,  trazendo assim reflexão
sobre temas que os estudantes consideram relevantes no
currículo de Sociologia no Ensino Médio, bem como as-
pectos sobre a didática e técnicas de ensino. A questão
da participação ativa do discente também foi considera-
da, ao buscar a autocrítica dos estudantes sobre a me-
lhor maneira de se aprender Sociologia.

Completando  o  conjunto  dos  trabalhos  que
compõem essa obra, no capítulo 4,  Uma proposta de
aprendizagem baseada no sujeito aprendiz, é apresenta-
da uma pesquisa que se justifica por destacar a relevân-
cia de processos de construção do saber, a partir de um
ambiente que favoreça o conhecimento interdisciplinar.
Com isso, elaboraram-se palestra e dinâmicas que abor-
daram temáticas específicas e solicitadas pelos alunos de
uma escola federal no Estado de Goiás, por entenderem
a necessidade da discussão de temas próprios para ex-
pandir  seus  conhecimentos,  com  base  na  ética  e  no
compartilhamento de saberes e, por conseguinte, propi-
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ciar a troca de saberes entre professores, estudantes, ser-
vidores e gestores no referido estabelecimento de ensi-
no.

Já no capítulo 5 intitulado  Ciclo de debates na
escola:  relato  de  uma  experiência  de  aprendizagem
apresentamos um relato de experiência didático-peda-
gógica do projeto de ensino “Ciclo de Debates: Socieda-
de de classes e conceitos de Karl Marx” realizado numa
escola do Instituto Federal de Goiás com estudantes dos
cursos técnicos integrados ao Ensino Médio. Teve-se o
objetivo de realizar momentos de reflexão sobre as con-
tribuições  teóricas  de  Karl  Marx,  incentivar  os  partici-
pantes a produzirem pensamento e senso crítico sobre a
sociedade capitalista. Com a realização de debates, ati-
vidades e produção textual, este projeto teve como re-
sultados a participação dos discentes em momentos de
interação e diálogos pautados no respeito à diversidade
de opiniões.

O capítulo  6,  intitulado  Experiências  Docentes:
os  desafios  da aprendizagem e a busca  pela  Inclusão
Social, relata a relação entre os estilos de aprendizagem
e os resultados parciais de uma pesquisa sobre as expe-
riências pedagógicas de docentes envolvidos no proces-
so  de  ensino  e  aprendizagem no Programa Mulheres
Mil, realizado em um dos campus do Instituto Federal
de Goiás (IFG).  Objetivou-se analisar a formação e a
atuação docente, as metodologias e os recursos utiliza-
dos em salas de aulas, além da percepção quanto às ne-
cessidades de adaptar as aulas conforme a realidade das
mulheres.  Os resultados  da pesquisa  mostram que os
processos constitutivos da prática docente e seus saberes
pedagógicos se relacionam com o contexto de ensino,
respeitando os espaços e tempos de formação profissio-
nal de cada docente, e direcionam o aprendizado con-
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forme as diretrizes do curso, com a produção de conhe-
cimento aliado à inclusão social, visando às oportunida-
des de trabalho e às melhorias para as mulheres.

Finalizando esta coletânea, e discursando ainda
sobre o Programa Mulheres Mil assim como o conjunto
de reflexões que têm como base a formação dos sujei-
tos, apresenta-se o capítulo 7, denominado de Constru-
indo saberes através do ensino básico de Inglês visando
a atuação no mundo de trabalho,  que apresenta os re-
sultados  de uma pesquisa  cujo  objetivo foi  abordar  a
metodologia adotada para ministrar a disciplina de In-
glês do curso de Técnicas de artesanato deste Programa
em um dos campus  do Instituto Federal de Goiás. Tam-
bém foram discutidas outras técnicas de aprendizagem
que foram adaptadas as realidades das alunas para ob-
ter a escolaridade desejada, visando uma possível inser-
ção no mundo do trabalho conforme o preconizado pelo
curso.

Por fim, ressalta-se que a obra apresentada visa
contribuir para a ampliação do conhecimento produzido
em diferentes campos de investigação ao descrever pes-
quisas e experiências educativas variadas e propor refle-
xões sobre as temáticas abordadas, num esforço de lhe
conferir um caráter multidisciplinar e abrangente. Pode,
neste sentido, tornar-se num importante recurso didáti-
co, já que dispõe de forma equilibrada de contribuições,
num mosaico de textos afins, que podem ser ferramen-
tas para reflexão dos mesmos e contribuir com as práti-
cas cotidianas em espaços formais e não formais de edu-
cação.

As autoras,
Adriana Cristina Omena dos Santos

Luciene Correia Santos de Oliveira Luz
Roberta Rodrigues Ponciano
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CAPÍTULO 1

REFLEXÕES SOBRE A RELAÇÃO ENTRE
TRABALHO E EDUCAÇÃO: a formação
profissional e a busca pela inclusão
dos trabalhadores na atualidade

Luciene Correia Santos de Oliveira Luz*

Roberta Rodrigues Ponciano** 
Adriana Cristina Omena dos Santos*** 

Introdução

O trabalho transmite uma formação pela prática
cotidiana, mas a realidade dos processos produtivos ge-
rou a necessidade de se dinamizar e investir na forma-
ção técnica dos trabalhadores, de modo a acompanhar
o desenvolvimento técnico e científico.  Uma crescente
preocupação com a formação para o trabalho por parte
das políticas públicas educacionais tem sido percebida
com recorrência em projetos, ações e investimentos go-
vernamentais, com esta finalidade, para instituições pú-
blicas  e  privadas  de  educação  formal.  Diante  disso,
propõe-se discutir, neste artigo, a relação entre trabalho
e educação na sociedade atual,  realizando um recorte

* Mestranda em Sociologia pela Universidade Federal de Goiás (UFG); bol-
sista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (FAPEG). E-
mail: luciene.cso@gmail.com
** Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação
da Universidade Federal de Uberlândia; bolsista do Programa Institucional
de Bolsas de Qualificação de Servidores do Instituto Federal de Goiás. E-
mail: rrponciano@gmail.com
*** Professora no Programa de Pós-graduação em Educação da Faculdade
de Educação da Universidade Federal de Uberlândia. E-mail: adriana.ome-
na@ufu.br
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que  aborda  a  questão  da  centralidade  do  trabalho,
como forma de introduzir a discussão e trazer elementos
pertinentes para se pensar os rumos que têm sido toma-
dos; a formação para o trabalho e os interesses na inclu-
são dos trabalhadores no mercado de trabalho e na so-
ciedade mais ampla. 

Pela necessidade da adaptação das práticas dos
trabalhadores com a finalidade de se inserirem nos no-
vos moldes do mercado de trabalho, tornou-se impres-
cindível a busca por sua inclusão e a formação para o
trabalho se torna um caminho para este problema. A in-
tencional relação entre educação e trabalho é fortalecida
e  explicitada  cada vez  mais  como um mecanismo de
preparação da mão de obra para agir em consonância
com as necessidades da produção. Percebeu-se que a
formação para o trabalho tem em si o discurso de inclu-
são mas que envolve uma formação aligeirada e frag-
mentada e uma inserção no mercado de trabalho pauta-
da na precariedade e na instabilidade, estando em con-
sonância com interesses econômicos diversos e não na
emancipação humana.

O contexto social  atual  tem sido marcado pelo
capitalismo cada vez mais desenvolvido que busca a sua
constante  reprodução e fortalecimento,  bem como in-
centiva a construção de condições para uma convivên-
cia pacífica entre as classes sociais num cenário com evi-
dente desigualdade social, naturalizada por muitos como
parte da estrutura. Refletir sobre o papel da educação e
do trabalho tem sido cada vez mais pertinente para se
perceber a realidade na qual os indivíduos estão inseri-
dos.

A educação, por um lado, é entendida como me-
canismo  de  conscientização  e  transformação  social
numa  realidade  em  que  são  disseminadas  ideologias



17

que advogam que “só a educação transforma” e “o tra-
balho dignifica o homem”. Tem sido colocada como a
solução para os problemas gerados pelo desenvolvimen-
to global e também como fonte de emancipação, diante
das contradições do sistema capitalista, como diz Gohn
(1999, p. 07)

[…]  a  Educação  tem  sido  proclamada
como uma das áreas-chave para enfren-
tar os novos desafios gerados pela globa-
lização e pelo avanço tecnológico na era
da informação. A Educação é conclama-
da  também  para  superar  a  miséria  do
povo, promovendo o acesso dos excluí-
dos a uma sociedade mais justa e iguali-
tária, juntamente com a criação de novas
formas de distribuição da renda e da jus-
tiça social.

Uma  crescente  preocupação  com  a  formação
para o trabalho por parte das políticas públicas educaci-
onais é percebida com recorrência em projetos, ações e
investimentos governamentais, com esta finalidade, para
instituições públicas e privadas de educação formal.1

Reconhecendo a importância e a centralidade do
trabalho  na  sociedade  capitalista  e  o  crescimento  da
oferta de cursos de formação técnica ou profissional no
Brasil  nos últimos anos, algumas questões se mostram
pertinentes de serem discutidas e que serão abordadas
neste artigo, tais como: Quais reflexões podem ser reali-
zadas sobre a formação para o trabalho implementada

1O crescimento do número de escolas técnicas e a respectiva oferta de cur-
sos técnicos de formação profissional tem sido notável. Incluem tanto cur-
sos vinculados ao Ensino Médio, chamados de técnicos integrados, a mo-
dalidade de Educação de Jovens e Adultos e os subsequentes, que ocorrem
após o Ensino Médio. Também há aqueles que não estão vinculados à es-
colarização formal como o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técni-
co e Emprego (PRONATEC) e Programa Rede e-Tec Brasil (IFG, 2013).
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na atualidade? Como pode ser vista a sua atuação para
a inclusão destes indivíduos? Qual é o lugar da emanci-
pação humana nas suas propostas?

Diante das diversas questões que permeiam a te-
mática,  propõe-se  discutir  a  relação  entre  trabalho  e
educação na sociedade atual, realizando um recorte que
aborda a questão da centralidade do trabalho, como for-
ma de introduzir a discussão e trazer elementos pertinen-
tes para se pensar os rumos que têm sido tomados; a
formação para o trabalho e os interesses na inclusão dos
trabalhadores no mercado de trabalho e na sociedade
mais ampla.

O trabalho como princípio educativo e a
sua centralidade na sociedade capitalis-
ta

Refletir sobre o trabalho na sociedade atual traz
consigo a necessidade em se pensar seu papel e correla-
ção com outras esferas como a cultura, a educação, a
política, a família, por exemplo. No que diz respeito à
educação, traz em si a necessidade em se pensar que o
trabalho educa, sendo visto como essencial para o funci-
onamento  da  sociedade.  Constitui-se  num  princípio
educativo:

[…] O que eles são coincide, pois, com
sua produção,  isto  é,  tanto  com o  que
[grifo  do  autor]  eles  produzem  quanto
com  a  maneira  como [grifo  do  autor]
produzem. O que os indivíduos são de-
pende, portanto, das condições materiais
da  sua  produção.  (MARX;  ENGELS;
2002, p. 11)
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O  posicionamento  dos  indivíduos  no  processo
produtivo diz o que eles são e, assim, é moldado seu
olhar sobre a sociedade, seus comportamentos  e suas
habilidades constituídas. Há um processo cotidiano que
permeia os processos produtivos nas fábricas que ocasi-
ona uma “educação pelo trabalho”, onde não há uma
instituição formal de educação tal como a escola e pre-
valecem os saberes cotidianos e sua espontaneidade e
naturalidade (GOHN, 1999).

O trabalho é analisado como a fonte de sobrevi-
vência  em  determinada  sociedade,  representado  pela
transformação da natureza:  a  intervenção humana no
meio social em que vive com vistas à satisfação de suas
necessidades de sobrevivência. Trata-se do processo de
processo simples de trabalho que consistia na obtenção
de valores de uso. (TUMOLO, 2007)

O trabalho, nesta perspectiva, não se re-
duz  a  “fator”,  mas  é  por  excelência,  a
forma mediante a qual o homem produz
suas condições de existência a história, o
mundo propriamente humano, ou seja, o
próprio ser humano. Trata-se de uma ca-
tegoria  ontológica  e  econômica  funda-
mental. (FRIGOTTO: 1996, p. 31)

A produção de mercadorias  gera  mudanças  na
natureza do trabalho que passa a ser marcado pelo assa-
lariamento no processo de produção capitalista (TUMO-
LO, 2007) que representa a participação ativa e decisiva
do trabalhador no processo de produção material, sen-
do, portanto, fundamental para a existência do sistema
capitalista.  Envolve  a  exploração do trabalhador  num
processo de alienação e de extração de mais-valia (ou
mais-valor), ou seja, o excedente daquilo que o remune-
ra. 
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Originalmente, o trabalhador vendia sua
força de trabalho ao capital por lhe falta-
rem  os  meios  materiais  para  produzir
uma mercadoria. Agora, sua força indivi-
dual de trabalho não funciona se não es-
tiver  vendida  ao  capital.  Ela  só  opera
dentro de uma conexão que só existe de-
pois da venda, no interior da oficina do
capitalista. O trabalhador da manufatura
incapacitado, naturalmente, por sua con-
dição,  de  fazer  algo  independente,  só
consegue desenvolver sua atividade pro-
dutiva como acessório da oficina capita-
lista. (MARX; ENGELS, 2006, p. 29)

O trabalho assalariado envolve relações marca-
das pela contradição e por relações desiguais, sendo a
produção de  mercadorias  sua expressão fundamental.
(TUMOLO, 2007) O processo de exploração e de desu-
manização  do  trabalhador  gera  impedimentos  para  a
constituição de sua consciência  de sua condição e de
busca para a luta da liberdade:

Transformado em autômato [grifo do au-
tor], o meio de trabalho  faz frente  [grifo
do autor],  durante o processo de traba-
lho, ao próprio operário [grifo do autor],
enquanto  capital,  enquanto  trabalho
morto, que suga a força de trabalho vivo
e a domina. […] Não só o trabalho é di-
vidido e suas diferentes frações distribuí-
das  entre  os  indivíduos,  mas  o  próprio
indivíduo é mutilado e transformado no
aparelho automático de um trabalho par-
cial […]. (MARX; ENGELS, 2006, p. 28-
29)

O  trabalho  propicia  uma  formação  dos  indiví-
duos e, portanto, educa. É um princípio educativo (TU-
MOLO, 2007), sendo preciso refletir sobre que formação
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é esta que o trabalho assalariado os condiciona. “A edu-
cação […] é concebida com uma prática social, uma ati-
vidade humana e histórica que se define no conjunto
das relações sociais, no embate dos grupos ou classes
sociais, sendo ela mesma forma específica da relação so-
cial” (FRIGOTTO: 1996, p. 31). Percebe-se, neste senti-
do, que pensar a formação pelo trabalho traz consigo a
importância de se considerar as consequências da divi-
são do trabalho na sociedade de classes, que ultrapas-
sam o espaço da fábrica e a fragmentação das etapas do
processo produtivo, pois,

Os  pensamentos  da  classe  dominante
são  também,  em  todas  as  épocas,  os
pensamentos dominantes; em outras pa-
lavras,  a classe que é o poder  material
[grifo do autor] dominante numa deter-
minada sociedade é também o poder es-
piritual  [grifo  do  autor]  dominante.  A
classe que dispõe dos meios da produ-
ção material  dispõe também dos meios
da produção intelectual, de tal modo que
o  pensamento  daqueles  aos  quais  são
negados os meios de produção intelectu-
al está submetido também à classe domi-
nante. (MARX; ENGELS, 2002: p. 48).  

Logo, a sociedade de classes e, mais especifica-
mente, o espaço da fábrica transmitem maneiras de ser
e  estar  ligadas  aos  interesses  da  classe  dominante.  É
uma formação  contraditória,  na  qual  o  trabalhador  é
submetido à condição de alienação com a finalidade de
contribuir  com  a  manutenção  das  relações  desiguais.
Neste contexto, há uma segmentação dos indivíduos en-
tre trabalho material e trabalho intelectual, ou seja, entre
aqueles que estariam aptos a executar atividades braçais
e à operacionalização e àqueles a que caberiam ativida-
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des concebidas como mais nobres e relativas ao planeja-
mento.

Então, o trabalho transmite uma formação pela
prática cotidiana, mas a realidade dos processos produti-
vos traz a necessidade de se dinamizar e investir na for-
mação técnica dos trabalhadores, de modo a acompa-
nhar  o  desenvolvimento  técnico e  científico.  Como já
apontava Marx, eles são fundamentais para o funciona-
mento  da  sociedade capitalista  como um todo e  pre-
pará-los para as novas necessidades torna-se fundamen-
tal para seu desenvolvimento posterior. Neste sentido, 

O novo tipo de trabalho exigia uma nova
concepção de mundo que fornecesse ao
trabalhador uma justificativa para a sua
crescente alienação e ao mesmo tempo
suprisse as necessidades do capital com
um homem cujos comportamentos e ati-
tudes  respondessem  às  suas  demandas
de valorização. (KUENZER, 2002, p. 02)

É neste ponto que se a educação para o traba-
lho ganha destaque com formas intencionais e planeja-
das que viabilize estratégias para a obtenção de lucros
crescentes.

O novo tipo de produção racionalizada
demandava um novo tipo de homem ca-
paz de ajustar-se aos novos métodos da
produção, para cuja educação eram in-
suficientes os mecanismos de coerção so-
cial; tratava-se de articular novas compe-
tências a novos modos de viver, pensar e
sentir, adequados aos novos métodos de
trabalho caracterizados pela automação,
ou seja, pela ausência de mobilização de
energias  intelectuais  e  criativas  no  de-
sempenho  do  trabalho.  (KUENZER,
2002, p. 02)
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Numa  relação  dialética,  o  trabalhador  que  se
“educa pelo trabalho” na sua relação cotidiana na fábri-
ca, é também submetido a processos formativos intenci-
onais, passando a ser “educado para o trabalho”. Para
se entender a natureza da formação para o trabalho im-
plementada  na  atualidade,  é  essencial  identificar  ele-
mentos  referentes  à mudança do contexto no qual  se
está inserido e suas consequências para as relações de
trabalho instituídas. 

“Educar para o trabalho”:  da formação
à busca pela inclusão na atualidade

Diante da reconhecida centralidade do trabalho
na  sociedade  capitalista  e  da  concepção  do  trabalho
como princípio educativo, como discutido anteriormen-
te, busca-se trazer mais elementos para se pensar a rela-
ção entre trabalho e educação tendo em vista a crescen-
te oferta de formação profissional na atualidade.

O  capitalismo  atual,  denominado  também de
capitalismo pós-moderno, foi caracterizado pela configu-
ração de novos processos de trabalho, hábitos de consu-
mo e configurações geográficas segundo Harvey (1992).
Passou-se do sistema predominantemente fordista2 para
um regime de acumulação flexível, na qual este último
representou uma reação à rigidez  anterior.  Há anseio
pela elevação da lucratividade no capitalismo num con-
texto de constante mudança tecnológica, no qual há um
aceleramento no tempo produtivo e no consumo e são
instituídos novos valores pautados na instantaneidade. 

2 O fordismo foi caracterizado por ser um sistema baseado na produção e
consumo em massa, no trabalho rotinizado e disciplinarizado e no controle
do mercado através da intervenção estatal.
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Há o  emprego  crescente  de  tecnologias,  com
significativas consequências para mão de obra como a
intensificação  do  trabalho  e  o  desemprego  estrutural.
Consequentemente, adequações na contratação dos tra-
balhadores  também  foram  realizadas,  destacando-se
uma maior flexibilidade dos processos e dos mercados
de trabalho. A subcontratação e a elevada rotatividade
passam a ser alternativas com o objetivo de reduzir  o
número de trabalhadores fixos e sua consequente estabi-
lidade, enfraquecendo esta categoria em favor da repro-
dução  do  capital  e  da  crescente  lucratividade.  (HAR-
VEY, 1992; KUENZER, 2007) 

As contradições do sistema capitalista e sua di-
nâmica na atualidade são caracterizadas por uma lógica
que afetam a classe trabalhadora, como meio de eleva-
ção dos lucros e enfraquecimento da classe:

A crise atual tem novas dimensões, pois
criou novas categorias de excluídos, des-
ta vez no próprio acesso ao mercado de
trabalho, pelo fato de, simplesmente dei-
xar de existir certas categorias funcionais
devido à flexibilização / desregulamenta-
ção deste mercado ou eliminação de di-
reitos  sociais  conquistados por meio de
lutas seculares por parte dos trabalhado-
res. (GOHN, 1999, p. 10)

Neste  processo  de  adequação  do  trabalho  às
novas necessidades do capital, destaca-se a sua capaci-
dade de se modificar em favor da manutenção de deter-
minadas  concepções  e  comportamentos,  respondendo
às demandas do novo contexto. Deste modo, 

Na perspectiva  das  classes  dominantes,
historicamente, a educação dos diferen-
tes grupos sociais de trabalhadores deve
dar-se a fim de habilitá-los técnica, social
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e  ideologicamente  para  o  trabalho.
Trata-se de subordinar a função social da
educação de forma controlada para res-
ponder  às  demandas  do  capital.  (FRI-
GOTTO: 1996, p. 26)

Pela necessidade da adaptação das práticas dos
trabalhadores com a finalidade de se inserirem nos no-
vos moldes do mercado de trabalho, tornou-se impres-
cindível a busca por sua inclusão (GOHN, 1999) e a for-
mação para o trabalho se torna um caminho para este
problema. A intencional relação entre educação e traba-
lho é fortalecida e explicitada cada vez mais como um
mecanismo de preparação da mão de obra para agir em
consonância com as necessidades da produção.

Com a constante substituição do trabalho vivo
pelo trabalho morto, percebe-se que o desenvolvimento
tecnológico não substituiu a importância dos trabalhado-
res, apenas transforma a sua participação no processo
produtivo. (KUENZER, 2007) Exigem-se de novas práti-
cas onde “Cobra-se” um perfil  de trabalhador criativo,
que  saiba  compreender  processos  e  incorporar  novas
ideias,  tenha  velocidade  mental,  saiba  trabalhar  em
equipe, tome decisões, incorpore e assuma responsabili-
dades, tenha autoestima, sociabilidade e atue como ci-
dadão.” (GOHN:1999, p. 95)

A  pedagogia  toyotista  marca  a  relação  entre
educação e trabalho na atualidade para que os trabalha-
dores aprendessem a lidar com as necessidades de lidar
com os processos de trabalho marcados pelas novas tec-
nologias. Deste modo, “[…] quanto mais se simplificam
as tarefas, mais se exige conhecimento do trabalhador, e
em decorrência, ampliação de sua capacidade, a par de
processos permanentes de educação continuada.” (KU-
ENZER: p. 09, 2002) Exige-se dos trabalhadores novas
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habilidades e conhecimentos pautados na flexibilidade,
multidisciplinaridade,  eficiência,  polivalência,  trabalho
em equipe, qualidade total, participação passam a fazer
parte  de sua formação e prática  laboral  (FRIGOTTO,
1996; HARVEY, 1992).

Políticas educacionais são configuradas para a
educação formal pública e privada (GOHN, 1999), nas
quais são priorizadas a constituição de habilidades em
determinadas áreas de atuação como a indústria e o se-
tor de prestação de serviços. Apesar da grande demanda
pela educação para o trabalho, a formação profissional
tem sido direcionada de modo a não possibilitar reais
condições de melhoria na situação do trabalhador, ou
seja, não há verdadeira mudança em suas vidas como
afirma Gohn (1999). 

A  autora  prossegue  fazendo  críticas  à  gestão
destas políticas e ao direcionamento realizado pelo go-
verno federal que atua conforme determinados interes-
ses econômicos. Desta forma, “Os cursos são, portanto,
parte  das  políticas  do  modelo  econômico  vigente,  na
nova sociedade globalizada, que priorizam os interesses
do capital especulativo internacional em detrimento do
desenvolvimento nacional” (GOHN: 1999, p. 96).  En-
volve

[…] não o ensino de conhecimentos que
capacite os indivíduos a aprofundar o co-
nhecimento de sua profissão ou adminis-
trar suas vidas, mas o treinamento para a
aquisição de novas habilidades que pos-
sibilite  ao indivíduo  arrumar  outro  em-
prego, usualmente em outra área de sua
qualificação […]. Não é de se estranhar
que, na avaliação destes programas, tais
indivíduos não consigam se recolocar no
mercado de trabalho. De fato, não foram
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preparados para tal, mas sim para entrar
no mercado informal, em trabalhos alter-
nativos. (GOHN, 1999, p. 96)

Ao analisar a crescente oferta de formação profis-
sional,  Kuenzer  (2002)  apontou  a  existência  de  uma
“exclusão includente” no capitalismo ao ser evidenciada
a exclusão de muitos trabalhadores do mercado formal
e o seu envolvimento com trabalho precarizado. Além
disso, outro processo caminha junto com este, sendo de-
nominado pela autora de “inclusão excludente” e con-
siste na consequência das propostas de se criar e ofere-
cer possibilidades de formação profissional na educação
formal e seus diversos níveis e modalidades. Nesta pers-
pectiva, a concepção de qualificação é perpassada pelas
necessidades do sistema produtivo que inclui determina-
das atividades de seu interesse e exclui outras possibili-
dades, numa lógica que concebe os trabalhadores como
essenciais para o processo de geração de lucros. (KUEN-
ZER, 2007)

O trabalhador, ao vivenciar momentos de forma-
ção aligeirada e fragmentada, continua excluído do mer-
cado de trabalho ao obter uma “certificação vazia”, se-
gundo a autora.

Assim, através dos processos de inclusão
excludente, a educação escolar e não es-
colar se articula dialeticamente aos pro-
cessos de exclusão includente existentes
no  mundo do  trabalho,  fornecendo  ao
cliente – o capital – a força de trabalho
disciplinada  técnica  e  socialmente,  na
medida  das  suas  necessidades,  como
reza  a  boa  cartilha  do  toyotismo  […].
(KUENZER, 2002, p. 15)

Na sociedade, onde o trabalho é colocado como
a engrenagem que a move, dinamiza e mantém sua ló-
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gica, discursos relacionados ao acesso à cidadania pela
formação profissional é uma estratégia. Com estas práti-
cas, o sistema capitalista apenas se dinamiza e cria con-
dições para seu fortalecimento. Não possibilita a inser-
ção real no mercado de trabalho, muito menos uma for-
mação sólida que o leve à consciência e a emancipação
humana:

O sujeito dos processos educativos aqui
é o homem e suas múltiplas e históricas
necessidades  (materiais,  biológicas,
psíquicas,  afetivas,  estéticas,  lúdicas).  A
luta é justamente para que a qualificação
humana não seja subordinada às leis do
mercado e à sua adaptabilidade e funcio-
nalidade,  seja  sob a  forma de adestra-
mento e treinamento estreito da imagem
do  mono [grifo  do autor]  domesticável
dos esquemas tayloristas,  seja na forma
da polivalência e formação abstrata, for-
mação geral ou policognição reclamadas
pelos modernos homens de negócio [gri-
fo do autor] […] e os organismos que os
representam. (FRIGOTTO, 1996, p. 31)

Segundo Frigotto (1996), a qualificação humana
não pode ser algo vinculado aos interesses do mercado
diante da justificativa de se tratar de um direito vincula-
do à própria condição humana. 

[…] diz respeito ao desenvolvimento das
condições  físicas,  mentais,  afetivas,  es-
téticas e lúdicas do ser humano (condi-
ções omnilaterais) capazes de ampliar a
capacidade de trabalho na produção dos
valores de uso em geral como condição
de satisfação das múltiplas necessidades
do ser humano no seu devenir histórico.
(p. 31-32)
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É preciso que seja fornecida uma formação capaz
de contribuir para a educação dos indivíduos que não
atenda aos interesses de uma classe em relação à outra,
mas que possibilite a constituição de consciência de si e
da realidade social.  Como diz  Gohn (1999),  a  escola
precisa preparar os indivíduos para o “mundo da vida”,
para a cidadania e o repasse de conhecimentos básicos.
Defende  a  escola  da  liberdade  e  da  criatividade:  “A
nova escola deve reconhecer a existência de demandas
individuais e coletivas, orientar-se para a liberdade do
sujeito pessoal, para a comunicação intercultural e para
a gestão democrática da sociedade e suas mudanças.”
(GOHN, 1999, p.108).

Considerações finais

Propôs-se abordar, neste artigo, a relação entre
trabalho e educação, na qual o trabalho educa os indiví-
duos, é meio de mostrar as contradições da realidade
mediante o contato dos indivíduos com a realidade da
fábrica, mas também há uma educação para o trabalho,
numa busca em se adequar aos novos tempos, ao novo
perfil de consumo e de produção. 

Reconhece-se que o trabalho prossegue tendo a
sua centralidade unido a busca em se fortalecer o siste-
ma capitalista de produção a partir da exploração dos
trabalhadores. Busca-se ampliar seus saberes a partir de
um maior incentivo ao aprendizado, mas isto ainda é
algo limitado e baseado nas necessidades econômicas
de um determinado contexto social. 

Se os trabalhadores não eram de fato livres no
contexto do capitalismo industrial, agora muito menos.
Seu papel continua essencial para sua manutenção, tan-
to que cabe eles passarem por um processo educativo
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para contribuir (irresistivelmente) com a produção inces-
sante de riquezas. Logo, a formação técnica ou profissi-
onal  tem nele  o  seu  sujeito  principal,  estimulado  das
mais  variadas  formas  a  se  interessar  por  este  tipo  de
educação. Diante disso, enfatiza-se que é preciso refletir
sobre  as  práticas  que  são  direcionadas  pelas  políticas
públicas e interesses econômicos que as cerceiam, pen-
sar sobre qual trabalhador que se deseja atuar nas fábri-
cas e qual intencionalidade envolvida. 

Importante também se pensar na abrangência e
no significado desta inclusão a que os cursos de forma-
ção  profissional  proposta.  Inclusão  onde?  Para  quê?
Para quem? Partindo das contribuições teóricas apresen-
tadas, percebe-se que incluir tem significado adaptar às
necessidades do mercado e da dinamicidade dos pro-
cessos  produtivos  que  marcam a  contemporaneidade.
Envolve a inserção precária dos trabalhadores em car-
gos que exige dele determinadas habilidades que não o
leva à verdadeira emancipação e mudança nas suas vi-
das, muito menos ascensão social. 

Diante do envolvimento de recursos financeiros,
humanos e materiais nas propostas de formação profissi-
onal, percebe-se a importância da realização de pesqui-
sas que realizem coleta de dados e aprofundem a refle-
xão sobre tais modalidades de educação profissional e
seus resultados, de modo a problematizar sua atuação e
verificar o seu alcance. Portanto, realizou-se, neste arti-
go, um recorte, sendo estudos preliminares com o intui-
to de ampliar a investigação, abordando mais profunda-
mente as políticas públicas educacionais que tem sido
traçadas, o trabalho docente realizado e o aprendizado
dos trabalhadores envolvidos, bem como a sua inserção
no mercado de trabalho.
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E em seguida, apresentaremos pesquisas relativas
aos resultados em diversos âmbitos que abrangem a te-
mática  trabalho  e  educação,  relatando  ainda  projetos
desenvolvidos com intuito de abarcar indivíduos no con-
texto escolar ou a comunidade externa.
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CAPÍTULO 2

A PRESENÇA DA SOCIOLOGIA NA
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS:
diálogos para a aprendizagem.
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Introdução1

A educação constitui  fenômeno relevante para a
formação do indivíduo ao propiciar a sua socialização
no respectivo meio social.  Gerações adultas atuam na
formação das  gerações  mais  jovens  com o  intuito  de
moldá-las  para  constituir  um  ser  social  (DURKHEIM,
2010). O fenômeno educativo é, portanto, algo inerente
à vida em sociedade, podendo apresentar-se de modo
formal, não formal e informal2 (GOHN, 2006). Partindo
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1 Resultados preliminares desta pesquisa foram apresentados no VII Con-
gresso Mundial de Estilos de Aprendizagem, realizado no Instituto Politécni-
co de Bragança, de 4 a 6 de julho de 2016.
2 Os tipos de educação podem ser diferenciados a partir das seguintes ca-
racterísticas: educação formal formada por regulamentos, normas delimita-
das e se há intencionalidade em se envolver no processo de aprendizagem;
a educação não formal possibilita também uma formação que é também
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desta classificação, a escola, como instituição de educa-
ção formal, consiste num ambiente cuja estrutura e currí-
culos são normatizados, e que há regras internas que re-
gulamentam a relação entre  professores,  alunos  e  co-
nhecimentos. 

A  escola  é  uma  instituição  que  visa  contribuir
para que os estudantes possam ter acesso a saberes e
práticas relevantes; com isso, eles têm a possibilidade de
prosseguir com os estudos ou se inserir no mundo do
trabalho, conforme aponta a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional brasileira (BRASIL, 1996). Tal esta-
belecimento precisa alcançar também aqueles que não
tiveram a chance de frequentar as salas de aula na idade
adequada por meio da Educação de Jovens e Adultos
(EJA), objeto de estudo desta pesquisa. 

O Ensino  Médio  do  Instituto  Federal  de  Goiás
(IFG) é caracterizado pela oferta dos cursos Técnicos In-
tegrados ao Ensino Médio e cursos na modalidade EJA
(Educação de Jovens e Adultos). Na formação integrada
ao Ensino Médio, há as disciplinas de formação geral so-
madas à educação profissional, representada pelas disci-
plinas das áreas específicas dos cursos ofertados. 

A perspectiva da integração dos conheci-
mentos de formação geral e de área téc-
nica  específica  orienta  a  assunção  de
uma  proposta  metodológica  que  toma
áreas de conhecimento a partir de um di-
álogo mais aprofundado entre as diver-
sas ciências. (BRASIL, 2009, p. 04).

E nesse sentido, convém explicar também que a
EJA é uma modalidade da educação escolar que “inte-
grada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à

intencional, mas sem as regras rígidas da formalidade; e a educação infor-
mal é aquela que ocorre no processo de socialização cotidiana do indivíduo
como no ambiente familiar. (GONH, 2006).
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ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvol-
vimento de aptidões para a vida produtiva.” (BRASIL,
1996).  Neste  modelo,  “O educando constrói  conheci-
mentos, independente do processo escolar, e que se uti-
liza destes conhecimentos no ato educativo” (RIBEIRO
et.  al.,  1992,  p.14).  Entende-se,  como essencial,  uma
participação interativa e participativa de educadores e
educandos, na qual ocorre uma ação conjunta em que
todos participam do ato de ensinar e aprender. 

É importante salientar que todo cidadão tem di-
reito a educação que lhe propicie a formação, o desen-
volvimento de habilidades diversas, de modo que possa
se sentir um ativo e participativo na sociedade na qual
está inserido. Há diversos meios propiciadores de forma-
ção, podendo ocorrer  de maneira formal ou informal,
sendo que as duas são significativas e trazem um contri-
buto para os sujeitos. Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e
Bases (LDB) explica que:

A educação abrange os processos forma-
tivos que se desenvolvem na vida famili-
ar, na convivência humana, no trabalho,
nas instituições de ensino e pesquisa, nos
movimentos  sociais  e  organizações  da
sociedade civil e nas manifestações cultu-
rais. (BRASIL, 1996).

E ao dialogar sobre locais de formação, cita-se a
EJA como uma modalidade educacional que abarca in-
divíduos que não terminaram os estudos em idade perti-
nente a educação básica, e estão retornando para con-
cluírem os seus estudos, na busca de uma qualificação
profissional. A Lei de diretrizes e Bases (LDB) relata em
seu Art. 4º VII, que a educação para jovens e adultos
deve ter um direcionamento para garantir condições de
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acesso e permanência na escola desses alunos visando
as suas necessidades e características (BRASIL, 1996).

Surge  então  a  necessidade  das  escolas
assumirem  o  seu  verdadeiro  papel  na
formação  integral  do  indivíduo,  traba-
lhando uma proposta curricular  voltada
para as necessidades de seus educandos,
com conteúdos de relevância suprindo as
dificuldades de todos os que estão inseri-
dos no processo do aprender. (CARNEI-
RO, 2015, p.7)

Diante da realidade pautada nas  desigualdades
sociais, cabe à pedagogia do oprimido a construção de
caminhos para a transformação da realidade opressora
pela  sua  inserção  crítica  e  constituição  de  condições
para ação e reflexão dos indivíduos. Desse modo, “[…]
os oprimidos vão desvelando o mundo da opressão e
vão comprometendo-se na práxis, com a sua transfor-
mação” (FREIRE, 2012, p. 27). Ainda nessa concepção,
a educação aqui discutida é abordada:

[…] como prática social que tem uma di-
mensão  pedagógica  ao  mesmo  tempo
que  uma  dimensão  política,  […]  está
preocupada  não  com  a  adaptação  do
adulto  ao  modelo  de  desenvolvimento
proposto,  mas  com  o  desenvolvimento
de sua capacidade crítica, de maneira a
se constituir em elemento impulsionador
da  sua  participação  na  construção  dos
próprios projetos políticos. (RIBEIRO et.
al., 1992, p. 14).

Com relação à oferta da EJA, esta pode ser em
diversas modalidades, sendo que, a ofertada na institui-
ção contexto da pesquisa, uma escola federal, é a edu-
cação profissional  técnica  integrada ao Ensino  Médio,
na qual se tem ofertado o curso técnico de Agroindús-
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tria. Sua implantação e oferta está em consonância com
as metas da instituição pesquisada, e a sua escolha está
de acordo com seus princípios político-pedagógicos, tais
como, 

[…] o fortalecimento da instituição, pú-
blica, gratuita e de qualidade, e da inclu-
são social, uma vez que ainda permane-
ce a estrutura historicamente construída
de um Brasil com alto índice de concen-
tração de riquezas, o que gera a desapro-
priação de parcelas significativas da po-
pulação brasileira das benesses econômi-
cas e sociais. (IFG, 2013, p. 06)

Iniciando sua primeira turma no ano de 2012 na
instituição pesquisada, este curso tem como pré-requisi-
to a conclusão do Ensino Fundamental e a realização de
um processo seletivo composto de etapas documentais,
entrevistas e palestras. Cada turma é composta de 30 es-
tudantes ingressantes, sendo estes com 18 anos no míni-
mo. 

Tal curso é composto de disciplinas de formação
técnica, formação comum (disciplinas obrigatórias per-
tencentes ao Ensino Médio), atividades complementares
e estágio supervisionado. E tem como objetivo de for-
mar profissionais técnicos na área da produção alimentí-
cia, cujo projeto foi pensado com o foco de contribuir
para  o  crescimento  do  setor  agroindustrial  em cresci-
mento em escala nacional e internacional, tanto na pro-
dução de  alimentos  quanto  de  biocombustíveis.  (IFG,
2013) 

Busca-se, pois, constituir uma formação que via-
bilize a atuação nas áreas de controle de qualidade, ge-
renciamento de sistemas de tratamento de efluentes, a
assessoria e o desenvolvimento de projetos, a atuação
em empresas rurais, o gerenciamento de processos agro-
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industriais,  a  supervisão de  instalações,  dentre  outros.
(IFG, 2013)

Para isto, preconiza-se uma formação que abran-
ge não apenas a formação profissional e o anseio em se
inserir  no mercado de trabalho mas também uma for-
mação humana integral:

[…]  uma  perspectiva  de  integralidade
das  dimensões  técnica  e  humana,  for-
mando  cidadãos  emancipados,  capazes
de  atuarem como profissionais  técnicos
de  nível  médio  competentes  e  éticos,
com  elevado  grau  de  responsabilidade
social, e criando, dessa forma, um novo
perfil para atuarem nas áreas de proces-
samento de frutas e hortaliças, leite, car-
nes,  cana-de-açúcar,  cereais,  higiene  e
conservação, biocombustíveis e gerencia-
mento  agroindustrial,  considerando  os
diferentes  patamares  tecnológicos.  O
Curso deve possibilitar aos técnicos a ha-
bilidade para  agregação de valores  aos
produtos bem como a orientação e ex-
ploração agroindustriais  economicamen-
te viáveis e de menor impacto ambiental,
garantindo assim a sustentabilidade dos
sistemas produtivos. (IFG, 2013, p. 07)

O estudante precisa perpassar,  durante os anos
de sua formação, os eixos temáticos Trabalho, Cultura e
Agroindústria, Conhecimento, Tecnologia e Agroindús-
tria, Sujeito, Desenvolvimento e Responsabilidade Soci-
oambiental e Agroindústria Mercado x Gestão e Alterna-
tivas de Trabalho e Renda. Entende-se a importância de
se abordarem tais temáticas para a formação dos estu-
dantes numa perspectiva de formação crítica e ampliada
em disciplinas dispostas de modo semestral e num total
de 8 semestres no turno noturno. 
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A partir desses pressupostos, realizou-se uma re-
flexão sobre as possibilidades de aprendizagem e as es-
pecificidades dos estudantes que frequentaram, no ano
de 2015, as aulas da disciplina Sociologia de duas tur-
mas do Ensino Médio do curso de Agroindústria na mo-
dalidade EJA numa das escolas do Instituto Federal de
Goiás (IFG).

Percurso metodológico

Com  uma  metodologia  qualitativa,  houve  mo-
mentos de observação e interação com os alunos nas
aulas de Sociologia numa escola do IFG. Visou-se reali-
zar integralmente as formações geral e técnica (ou profis-
sional) do curso técnico em Agroindústria, na modalida-
de EJA, constituído de um total de sete semestres no pe-
ríodo noturno.

Já  o  levantamento  de  dados  foi  por  meio  da
análise documental, sendo significativo para elucidar os
fatos correlatos à temática em questão. E de acordo com
Marconi e Lakatos (2007, p.  43) os documentos  “são
aqueles de primeira mão, provenientes dos próprios ór-
gãos que realizaram as observações”, sendo importantes
fontes de informação, pelos quais pode se ter informa-
ções complementares.

Utilizou-se  ainda,  a  pesquisa  bibliográfica  que
conforme  Oliveira  (1999,  p.119),  “tem por  finalidade
conhecer  diferentes  formas  de  contribuição  científica
que se realizaram sobre determinado assunto ou fenô-
meno.” O embasamento por meio da pesquisa biblio-
gráfica também colaborou para a compreensão do fenô-
meno. Além do mais, “o referencial teórico de um pes-
quisador é o filtro pelo qual ele enxerga a realidade, su-
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gerindo perguntas e indicando possibilidades.” (FAZEN-
DA, 2001, p. 32).

Ainda nesse viés, Gil explica que:

[…] a pesquisa bibliográfica é desenvol-
vida  a  partir  de  matéria  já  elaborado,
constituído principalmente de livros e ar-
tigos científicos. Embora em quase todos
os estudos seja exigido algum tipo de tra-
balho  desta  natureza,  há  pesquisas  de-
senvolvidas  exclusivamente  a  partir  de
fontes bibliográficas (1999, p. 65).

Participaram dessa experiência pedagógica o to-
tal de sete estudantes de duas turmas do quinto período,
sendo uma no primeiro semestre de 2015 e a outra, no
segundo. Os alunos, de 35 a 60 anos, estiveram distan-
tes das salas de aula e decidiram retornar aos estudos
movidos pelo desejo de ingressar num curso superior,
aprender  novas  habilidades,  ampliar  possibilidades  no
mercado de trabalho,  elevar  a autoestima e fortalecer
suas identidades. 

Provenientes  de classes baixas e de bairros po-
bres e periféricos, apresentavam características diversifi-
cadas: trabalhadores formais da indústria e da agricultu-
ra,  desempregados,  trabalhadores  braçais,  prestadores
de serviços marcados pela informalidade, estudantes e
donas de casa. Tais perfis puderam ser constatados no
contato com os estudantes nas primeiras aulas, detectan-
do a urgência em adequar as aulas, o que resultou em
uma intervenção pedagógica realizada em parceria entre
a  docente  dessa  disciplina  e  outras  pesquisadoras  da
área de educação.
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O Ensino de Sociologia

Como parte  do levantamento bibliográfico,  reali-
zou-se um estudo sobre o ensino de Sociologia com o
intuito de conhecer algumas das principais característi-
cas dessa disciplina, já que esta seria a disciplina que
passaria pela intervenção pedagógica. Entendemos, en-
tão, que seria conhecer as peculiaridades e algumas das
principais discussões realizadas sobre o ensino de Socio-
logia que a diferencia de outras disciplinas. Desta forma,
buscamos construir  condições favoráveis  à observação
das aulas de Sociologia que gerassem um olhar crítico e
reflexivo das pesquisadoras, de modo a detectarem pro-
blemas e necessidades de adequações para a posterior
intervenção pedagógica. 

Evidenciou-se, como resultado da pesquisa biblio-
gráfica, que o contexto social atual, no qual prevalece a
globalização e o desenvolvimento técnico-científico, tem
reforçado cada vez mais a importância de se ensinar e
aprender Sociologia na sala de aula, pois

As  estruturas  sociais  estão  ainda  mais
complexas,  as  relações  de  trabalho  se
atritam com as novas tecnologias de pro-
dução, o mundo está cada vez mais “de-
sencantado”, isto é, cada vez mais racio-
nalizado,  administrado,  dominado  pelo
conhecimento  científico  e  tecnológico.
No campo político, os avanços da demo-
cratização  têm  sido  simultâneos  aos
avanços das tecnologias de comunicação
e informação,  tendendo a corromper-se
esse regime político em novas formas de
populismos  e manipulações.  No campo
social, o predomínio do discurso econô-
mico tem promovido uma “renaturaliza-
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ção” das relações, reforçando aqui o ca-
ráter ambíguo (e perverso) da racionali-
dade contemporânea. (MORAES, 2007,
p. 242)

Há uma necessidade de se entender os fenômenos
sociais com um olhar racional e crítico diante do que é
comumente aceito sem reflexão, além de ser fundamen-
tal  acompanhar  as mudanças sociais,  sendo a própria
disciplina  dinâmica  a  tal  ponto  de  acompanhar  tais
transformações. (BAUMAN; MAY, 2010)

Estes autores demonstram que a Sociologia acom-
panha as mudanças sociais, o que leva a uma atualiza-
ção constante de seu objeto, dos conceitos e teorias so-
ciais.  Na  escola,  ocorre  de  modo  semelhante  e  tanto
professores quanto os discentes precisam considerar  o
meio em que vivem, ou seja, uma realidade marcada
pelo  desenvolvimento  tecnológico  e  pela  globalização
que exige do indivíduos uma formação crítica e reflexi-
va. 

Segundo Fernandes (1977), o ensino de Ciências
Sociais tornou-se pertinente nas sociedades modernas,
pois nestas buscava-se a dissociação dos controles mar-
cadamente tradicionais, bem como havia a necessidade
de uma formação pautada na racionalidade e na consti-
tuição de uma consciência política. O ensino de Sociolo-
gia, nesta visão, constituiria num instrumento que possi-
bilitasse a mudança no olhar dos indivíduos, o que afeta
as suas ações políticas.

Machado  (1987),  com  argumentos  semelhantes,
descreve o Ensino Médio (antes denominado de Secun-
dário) como uma etapa de educação voltada para a for-
mação política dos estudantes. O ensino de Sociologia
constitui, na sua visão, uma possibilidade para eles com-
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preenderem  a  sociedade  brasileira  de  seu  tempo  em
seus mais diversos aspectos, como diz, 

[…]  não  como  realidades  soltas,  justa-
postas ou estéreis, e sim como uma tota-
lidade, em seu funcionamento e em suas
contradições; complexa mas não incom-
preensível; com sua história passada mas
também com sua lógica atual de funcio-
namento e suas contradições (que apon-
tam para o futuro). (MACHADO, 1987,
p.01)

O ensino de Sociologia deve possibilitar o acesso a
conceitos para analisar está sociedade alcançando uma
“apreensão efetiva”, como denomina Machado (1987)
que também destaca o potencial transformador da disci-
plina na sala de aula ao possibilitar análises de modo
“crítico,  científico  e  penetrante”.  Assim,  concordando
com a interpretação de Fernandes (1976), a Sociologia
para ele também é um saber essencial para se formar ci-
dadãos críticos: “[…] não de indivíduos omissos, submis-
sos  e  despolitizados,  mas  sim  de  cidadãos  realmente
comprometidos com a luta pela democratização econô-
mica,  política e  cultural  do país”.  (MACHADO, 1987,
p.02)

As Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Mé-
dio  (BRASIL,  1998),  constituindo-se  num  documento
relevante na história da inserção1 da Sociologia na esco-
la, apresenta-a como uma disciplina que tem um papel
essencial na formação cidadã discente. Neste momento,
propôs-se que os temas a serem trabalhados em sala de
aula deveriam ser abordado de modo interdisciplinar.

1 Ressalta-se que a inclusão da Sociologia no Ensino Médio passou por um
processo intermitente com inclusões e retiradas, sendo que se optou não re-
alizar tal descrição neste artigo.
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Outro  documento  relevante  são  as  Orientações
Educacionais complementares aos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais, também conhecidas por PCN+ (BRA-
SIL, 2002) que apresentam os teóricos entendidos como
fundamentais  para  a  Sociologia2 e  seus  conceitos.  Os
conceitos  de  cidadania,  de  trabalho  e  de  cultura  são
apresentados como norteadores da Sociologia no Ensi-
no Médio.

E a lei nº 11.684 (BRASIL, 2008) tornou obrigató-
rio o ensino de Sociologia no Ensino Médio, o que oca-
sionou uma alteração na Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (BRASIL, 1996). Deste modo, deve-
ria passar a estar presente em todo o Ensino Médio das
escolas de Educação Básica, com o intuito de propiciar
uma formação crítica e cidadã, além da preparação para
o mundo do trabalho. 

Para incluir a Sociologia na escola, tornou-se ne-
cessária a abertura de espaço na grade curricular  dos
respectivos cursos, a contratação de professores, alteran-
do a carga horária das disciplinas já existentes no Ensino
Médio.  Desta  maneira,  propôs-se  a  atender  a  lei  nº
11.684 (BRASIL, 2008), mas alguns pontos precisam ser
ainda hoje discutidos como é o caso das metodologias
de ensino. 

No que diz respeito à formação de professores de
Sociologia, Mascarenhas (2012) identifica que há uma
maior  ênfase  na  formação teórica  e  para  a  pesquisa,
contrapondo-se à formação pedagógica nos cursos de li-
cenciatura  como argumenta  a  autora.  Resultam disso,
metodologias  de  ensino  tradicionais  e  “conteudistas”,
marcadas prioritariamente por aulas expositivas e o foco
nas teorias sem devida relação e problematização com a
realidade vivenciada pelo estudante. 
2 Comte, Marx, Durkheim e Weber. (BRASIL, 2002)
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Assim, o ensino de Sociologia tem sido influencia-
do pela abordagem essencialmente teórica sem a devida
adequação em relação ao nível escolar da escola média,
à faixa etária dos estudantes, ao meio social que a esco-
la está inserida e à conexão com as outras disciplinas
existentes. Neste sentido, MORAES (2009) analisa que
“[…] não se pode dar ao curso um caráter enciclopédico
ou um curso exaustivo de temas, teorias e conceitos que
repetem os mesmos esquemas didáticos […]”.  (p.  24-
25)

Muitos professores de Sociologia possuem liberda-
de nas abordagens dos conteúdos e na utilização de ma-
teriais didáticos. Eles podem partir de uma perspectiva
conceitual, teórica e/ou temática, além de poder incor-
porar a pesquisa como metodologia de ensino em sala
de aula. (BRASIL, 2006). Assim, difere de outras disci-
plinas que possuem conteúdos há mais tempo consagra-
dos e determinados historicamente, numa ordem crono-
lógica legitimada pela experiência e por possuírem uma
maior trajetória na escola. 

A intervenção pedagógica

Após realizar um estudo mais detalhado sobre o
ensino de Sociologia, apresenta-se os resultados de uma
intervenção pedagógica que é parte do levantamento de
dados da pesquisa que é apresentada neste artigo.

A observação das aulas de Sociologia possibilitou
perceber que ao se realizar o ensino de Sociologia de
forma conceitual, teórica e temática, os primeiros conta-
tos com as turmas de EJA mostraram que, quando a do-
cente  utilizava metodologias  relacionadas  às  duas  pri-
meiras situações, bloqueios e dificuldades de aprendiza-
gem eram identificados e expressos nas falas dos estu-
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dantes. Assim, com o esforço da professora em conectar
o que se estudava com a realidade social, percebia-se
uma repetição mecânica, com foco nos conteúdos e na
fala da docente, a não realização das atividades e o pou-
co  envolvimento  dos  discentes,  que  se  apresentavam
como ouvintes tímidos, retraídos, sonolentos e desmoti-
vados.

Diante da percepção desta problemática, o con-
ceito de Mills (1975) de imaginação sociológica foi cen-
tral na análise da abordagem do ensino de Sociologia
na turma de EJA do IFG, tratando-se de

[…] uma qualidade de espírito que lhes
ajude a usar a informação e a desenvol-
ver a razão, a fim de perceber, com luci-
dez, o que está ocorrendo no mundo e o
que pode estar acontecendo dentro deles
mesmos.  […] A imaginação sociológica
capacita seu possuidor a compreender o
cenário histórico mais amplo, em termos
de seu significado para a vida íntima e
para a carreira exterior de numerosos in-
divíduos. […] nos permite compreender
a história e a biografia e as relações entre
ambas, dentro da sociedade. Essa a sua
tarefa e a sua promessa. (MILLS, 1975,
p. 11-12)

Como uma metodologia de ensino a ser inserida
no  contexto  desta  pesquisa,  a  imaginação  sociológica
seria o mecanismo que levaria à conexão entre a teoria
e a prática, ou seja, a realidade e os conceitos estuda-
dos. Esta conexão é vista como essencial para fins de al-
cançar o aprendizado dos estudantes. Para isto, seria ne-
cessário viabilizar condições para uma postura metodo-
lógica em favor do desenvolvimento da autonomia de
raciocínio  e  reflexão  do  estudante,  como  aponta  os
PCN+ (Brasil, 2002): 
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O  trabalho  pedagógico,  atualmente,
deve prever, em todos os momentos, ati-
vidades que permitam ao aluno ser um
agente construtor do conhecimento, isto
é, ser um protagonista do processo edu-
cativo. (p. 92)

Os temas estudados na Sociologia estão presen-
tes na realidade dos sujeitos aprendizes como alerta Ian-
ni (2011), pois fazem parte de suas vivências e cabe ao
docente responsável pela disciplina de Sociologia uma
abordagem que supere as visões tradicionais e irrefleti-
das, presentes no senso comum e constituídas pela edu-
cação informal (GOHN, 2006).

Nesses  termos,  repensar  o  processo  de  ensino
para possibilitar a aprendizagem na modalidade EJA le-
vou à reelaboração e adaptação de técnicas por parte
das pesquisadoras e sua consequente aplicação. A abor-
dagem temática foi a opção escolhida para ensinar Soci-
ologia a partir dos conhecimentos prévios dos estudan-
tes e, assim, dar ênfase aos saberes acumulados dos alu-
nos  pelas  suas  experiências  cotidianas.  Assim,  tem-se
que “O trabalho do professor vai implicar sempre e ne-
cessariamente uma crítica, submetendo a ela todo o co-
nhecimento prévio de que o aluno dispõe; inclusive as
interpretações  consideradas  sacramentais”  (IANNI,
2011, p. 329). Com isso, os estudantes se sentiriam par-
ticipantes ativos do referido processo, por exporem suas
ideias, opiniões e questionamentos, mesmo aquelas ini-
cialmente constituídas.

Desta maneira, destaca-se que, na sua concepção
ampliada, a modalidade EJA precisa ir além das limita-
ções do aprendizado no espaço escolar e os currículos
oficiais, valorizando também as experiências dos discen-
tes como mecanismo de construção da aprendizagem,



48

numa visão que entende a educação como “[…] direito
de  aprender,  de  ampliar  conhecimentos  ao  longo  da
vida, e não apenas de se escolarizar… muitas são certa-
mente as situações de aprendizado que vivenciam em
seus percursos formativos”  (BRASIL,  2008, p.  1).  Por
conseguinte, é por meio do diálogo e da interação entre
professores e alunos que estes ensinam e aprendem jun-
tos.

No  diálogo,  os  sujeitos  (educadores  e
educandos)  realizam  a  educação  como
ato de conhecimento e como ato político
na medida em que, imersos na realidade
espessa que os envolve, tomam-na como
desafio, através do exercício de um pen-
sar crítico. (RIBEIRO et. al., 1992, p. 50).

As aulas expositivas e com foco no conteúdo e na
fala  docente  foram  substituídas  pelas  aulas  essencial-
mente  dialogadas,  nas  quais  foram utilizadas  técnicas
como produção textual, atividades na biblioteca, deba-
tes, apresentação de relatos pessoais e de crítica sobre a
própria realidade. Nesse contexto, a docente relacionava
o que estava sendo feito com os conceitos sociológicos,
parte do programa da disciplina, num entendimento de
que  o  diálogo  crítico  e  libertador  pode  se  constituir
numa ferramenta essencial para a construção do apren-
dizado,  em  que  educadores  e  educandos  possam  ter
condições para conhecer criticamente a realidade, recri-
ando-a de maneira constante (FREIRE, 2012).

Então, o contexto no qual o aluno está inserido
colabora para seu desenvolvimento, assim, “a condição
socioeconômica do aluno, o tipo de trabalho que realiza
e o turno de estudo, a aprendizagem sempre se efetua,
dependendo muito mais de como o trabalho pedagógi-
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co é articulado com essas variáveis”. (PICONEZ, 2002,
p. 33).

Nessa  nova  configuração  das  aulas,  os  alunos
passaram a ficar mais motivados e se sentiram responsá-
veis por contribuir com o aprendizado, trazendo para as
aulas matérias de revistas e jornais para serem discuti-
dos,  além de relatos diversos sobre a vida social.  Em
muitos  casos,  isso  ocasionava  um adiantamento  ou a
priorização de determinados conteúdos em detrimento
de outros já planejados pela professora; logo, em uma
abordagem temática,  foram abordados assuntos como
política, educação, trabalho, cultura, preconceito, movi-
mentos sociais, religião, tradição, profissões e desigual-
dades  sociais.  Confirmando  isso  Piconez  (2002, p.69)
explica: 

A idade adulta não pode ser concebida
como algo estável. As experiências cultu-
rais,  históricas  e  sociais,  bem como  as
experiências  particulares,  estão  relacio-
nadas  com situações  de  aprendizagem.
O conhecimento resulta de processos de
interação em diferentes contextos sociais
e  não  em diferentes  potenciais  cogniti-
vos.

Propôs-se  também  uma  avaliação  contínua  do
processo de aprendizagem, visto que, para o público da
modalidade EJA, a avaliação escrita, tradicional e quan-
titativa não se adequaria. Outros parâmetros precisariam
ser considerados qualitativamente, como o interesse dos
estudantes em discutir as temáticas, o envolvimento com
as atividades ea presença nas aulas, em uma concepção
de que tentar realizar os trabalhos e as dinâmicas pro-
postas já é um passo para se aprender.  Vale ressaltar
que o erro também possibilita aprendizagens, e as inte-
rações com os colegas de sala e com os educadores leva
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a uma aprendizagem que não se pode quantificar, mas
que gera conhecimentos a serem utilizados por toda a
vida.

Considerações finais

A realização desta pesquisa ressaltou a necessida-
de em se adaptar o processo de ensino e aprendizagem
ao perfil dos estudantes que frequentam a modalidade
EJA. O conceito de imaginação sociológica foi impor-
tante na análise do ensino de Sociologia, visto que seu
exercício torna o conhecimento significativo ao aluno,
propiciando  maiores  condições  de  o estudante  refletir
sobre aquilo que se aprende e sobre a realidade social
que ele está inserido. 

Assim, os esforços da docente no desenvolvimen-
to da imaginação sociológica entre os estudantes, como
uma competência, são aspectos fundamentais que viabi-
lizaram a aprendizagem dos estudantes participantes da
pesquisa descrita neste artigo. Neste sentido, Bauman e
May (2010,  p.  17)  argumentam que “[…] aprender  a
pensar com a sociologia é uma forma de compreender o
mundo dos homens que também abre a possibilidade
de pensá-lo de diferentes  maneiras”.  Nesta  interpreta-
ção, torna-se necessário ensinar os estudantes a utiliza-
rem os conhecimentos sociológicos como forma de se
entender a realidade social. Logo, é essencial destacar o
papel interventor (ou mediador) do docente neste pro-
cesso.

Foi percebido que o diálogo entre educador e su-
jeitos aprendizes surgiu como técnica principal de ensino
que propiciou aprendizagem verificada, de maneira qua-
litativa, a partir de uma maior participação dos alunos
na sala de aula, entusiasmo dos estudantes no relato de



51

suas  próprias  experiências  e enquanto indivíduos per-
tencentes a outros grupos sociais além da escola. 

Por  fim,  ressalta-se  que  esses  resultados  foram
verificados mediante a comparação do impacto das téc-
nicas educativas antigas em relação as referidas como
inovadoras. Para isso, foi essencial o reconhecimento de
que mudanças seriam necessárias numa postura flexível
para alterar o que já estava planejado. Entender o perfil
dessas turmas se suas carências foi uma etapa primordi-
al, visto que se diferencia de todas as outras existentes
na instituição escolar e, internamente, possui característi-
cas variáveis.
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CAPÍTULO 3

A SOCIOLOGIA NO ENSINO MÉDIO:
currículo e aprendizagem sob o

olhar dos estudantes1

Luciene Correia Santos de Oliveira Luz*

Introdução

Esta pesquisa  teve como objetivo entender  o
desenvolvimento do ensino de Sociologia no contexto
posterior à reinserção no Ensino Médio. Buscou-se di-
recionar o foco para os estudantes e trazer dados atu-
ais. Delinear como tem com a Sociologia foi fator mo-
tivador  para a realização a pesquisa.  Neste  sentido,
buscou- se alternar o foco de vários estudos já realiza-
dos que partem das perspectivas ora do professor ora
do currículo.

Assim, esta pesquisa se propôs a refletir  sobre
temas que os estudantes consideram relevantes no cur-
rículo de Sociologia no Ensino Médio, bem como as-
pectos sobre a didática e técnicas de ensino: quais me-
todologias  empregadas  pelo  professor  facilitariam  o
aprendizado na disciplina Sociologia? Por outro lado, a
questão da participação ativa do discente também foi
considerada, ao buscar a autocrítica dos estudantes so-
bre a melhor maneira de se aprender Sociologia.

1 Resultados desta pesquisa foram apresentados no I Encontro de Licenci-
aturas e Pesquisa em Educação (I ELPED) realizado em Morrinhos-GO,
no período de 10 a 12 de abril de 2014.
* Mestranda em Sociologia pela Universidade Federal de Goiás (UFG); bol-
sista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (FAPEG). E-
mail: luciene.cso@gmail.com
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Percurso metodológico

Para realizar esta pesquisa foi feita uma pesqui-
sa de campo delineando aspectos da atualidade, que
é foco da  pesquisa.  Esta  investigação teve  natureza
descritiva que objetivou trazer informações atuais do
objeto a ser estudado, possibilitando análises do pro-
cesso de ensino-aprendizagem da Sociologia.

A pesquisa foi realizada no Instituto Federal de
Goiás – Campus Itumbiara com 32 estudantes matri-
culados no início do 2° ano do Ensino Técnico Inte-
grado ao Ensino Médio em Química e em Eletrotécni-
ca no ano letivo de 2014. É preciso ressaltar que trata-
se de cursos técnicos integrais que visam à formação
geral comum e profissional (BRASIL, 2008), caracte-
rística da educação oferecida pelos institutos federais.

A escolha da amostra foi definida pelo critério
de já terem tido 1 ano de contato prévio com a disci-
plina. Deste modo, já teriam tido acesso a seus concei-
tos básicos e autores clássicos, tendo condições, por-
tanto, de contribuir com esta investigação. 

A técnica para a coleta de dados ocorreu pela
aplicação de questionários. A abordagem quantitativa
direcionou a investigação a fim de mensurar as infor-
mações  e  possibilitar  as  análises  posteriores.  Foram
criadas questões fechadas para a mensuração do perfil
discente abordando informações sobre sexo e idade; e
outras questões relacionadas ao ensino de Sociologia
os temas considerados relevantes pelos jovens e que
deveriam estar  presentes  no seu currículo.  Questões
sobre a didática também foram pertinentes: as técni-
cas de ensino e de aprendizagem da disciplina perce-
bidas como essenciais para eles. Foi dado um trata-
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mento estatístico aos dados para a confecção de tabe-
las para visualização e análise dos resultados.

Resultados e discussão

Com os  resultados  obtidos  pelos  questionários,
delineou-se  o  perfil  dos  estudantes:  a  maioria  era  do
sexo masculino (63%) e com idade entre 15 a 17 anos
(97%).  Foi  proposta  uma avaliação sobre o papel  da
Sociologia no Ensino Médio e, para isto, foi solicitado
que dessem notas com as seguintes opções: 1 (nenhuma
importância), 2 (pouco importante), 3 (importância me-
diana), 4 (importante) e 5 (muito importante). Entre os
dados obtidos,  maioria atribuiu valor 4 (50%) conside-
rando importante o seu papel na escola, precedido do
valor 3 (34%) e do valor 5 (16%) como demonstra o
gráfico 1:

 Gráfico 1: Avaliação da disciplina Sociologia pelos estudantes.

              

Quantidade de alunos x Nota atribuída à Sociologia 
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Foi  possível  perceber  que  os  jovens  concebem
que a Sociologia desempenha um papel importante na
sala  de aula,  conseguindo uma avaliação próxima da
máxima. Nenhum estudante assinalou as opções valor 1
(nenhuma importância) e valor 2 (pouco importante), o
que remete à existência de uma maior consciência críti-
ca e reflexiva sobre as disciplinas escolares e suas contri-
buições para a sua formação. O contexto social atual,
marcado pela globalização e o desenvolvimento técnico-
científico, tem reforçado a importância do ensino de So-
ciologia na sala de aula como afirma Moraes (2007): 

As  estruturas  sociais  estão  ainda  mais
complexas,  as  relações  de  trabalho  se
atritam com as novas tecnologias de pro-
dução, o mundo está cada vez mais “de-
sencantado”, isto é, cada vez mais racio-
nalizado,  administrado,  dominado  pelo
conhecimento  científico  e  tecnológico.
[…] (p. 242)

Este contexto social atual favorece a inserção da
Sociologia  na  escola  pela  necessidade  de  uma  com-
preensão que vá além das aparências que nos é apre-
sentado cotidianamente. Assim, conteúdos passíveis de
serem trabalhados na sala de aula foram listados para
que os pesquisados assinalassem aqueles considerados
mais essenciais de serem discutidos numa aula de Socio-
logia. Foi sugerida a escolha de, no mínimo, 3 temas.
Optou-se por não listar teorias e autores. Entre os temas
mais escolhidos, estão “tecnologias”, “cultura” e “desi-
gualdades  sociais”;  sendo  sucedidos  pelos  assuntos
“drogas”,  “religião”,  “meio ambiente”  como mostra  a
Tabela 1:
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Tabela 1 – Temas a serem abordados pela Sociologia
Temas Quantidade de alunos Percentual
Cultura 16 11%
Drogas 11 7%

Juventude 3 2%
Violência 7 5%

Envelhecimento 2 1%
Sexualidade 8 5%

Desigualdades Sociais 16 11%
Tecnologias 17 11%

Religião 9 6%
Educação 6 4%

Meio Ambiente 9 6%
Ética 7 5%

Política 6 4%
Economia 7 5%
Esportes 7 5%
Família 4 3%

Trabalho 5 3%
Relação homem x mulher 7 5%

Outros 2 1%

O tema “tecnologias” foi aquele mais assinalado
como pode ser visualizado na Tabela 1, com uma mar-
cação a mais que os outros, apesar de estar com a mes-
ma porcentagem. Percebe-se o quanto este tema tem es-
tado próximo da realidade do estudante e eles sentem a
necessidade participar  de  aulas  que abordem esta  te-
mática. Remete, inclusive, a uma vontade em ter aulas
com as  tecnologias  da  informação e  da  comunicação
(TIC’s),  como a  internet,  o celular  e  o  Datashow,  em
substituição de aulas tradicionais.

Os  temas  “cultura”,  “desigualdades  sociais”,
“drogas”, “religião” e “meio ambiente” foram lembra-
dos pelos pesquisados como relevantes e que precisam
ser  trabalhados na disciplina Sociologia.  São assuntos
presentes em seu cotidiano, vistos nos meios de comuni-
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cação  e,  inclusive,  no  currículo  de  outras  disciplinas
como História, Biologia, Educação Física, dentre outros.
O pode motivar a realização de trabalhos interdisciplina-
res pelos docentes.

As alternativas menos assinaladas foram “juven-
tude” e “envelhecimento”, o que pode levar a conclusão
de  que  os  estudantes  não  demonstram  se  preocupar
com a questão da idade, nem ao menos com a sua pró-
pria  condição  de  jovem e  o  prosseguimento  da  vida
rumo à idade adulta e posterior terceira idade. Apesar
disto,  assinalaram  opções  que  representam  temáticas
bastante relacionadas e discutidas entre os jovens como
“drogas” e “tecnologias”, citadas anteriormente. 

Bauman e May (2010, p. 11-12) apontam o di-
namismo da Sociologia ao caracterizá-la como “[…] um
espaço de atividade contínua que compara o aprendiza-
do com novas experiências e amplia o conhecimento,
mudando, nesse processo, a forma e o conteúdo da pró-
pria disciplina”. Logo, temas analisados pelos alunos po-
dem ser  incorporados  nas  discussões  cotidianas,  visto
que é da própria natureza da Sociologia  acompanhar
criticamente a mudança social. Torna-se possível, deste
modo,  desenvolver  a  imaginação  sociológica  (MILLS,
1975):

[…] uma qualidade de espírito que lhes
ajude a usar a informação e a desenvol-
ver a razão, a fim de perceber, com luci-
dez, o que está ocorrendo no mundo e o
que pode estar acontecendo dentro deles
mesmos.  […] A imaginação sociológica
capacita seu possuidor a compreender o
cenário histórico mais amplo, em termos
de seu significado para a vida íntima e
para a carreira exterior de numerosos in-
divíduos. […] nos permite compreender



61

a história e a biografia e as relações entre
ambas, dentro da sociedade. Essa a sua
tarefa e a sua promessa. (p. 11-12)

Além das temáticas apontadas pelos estudantes,
nesta pesquisa, os pesquisados foram instigados a refletir
sobre quais metodologias o professor de Sociologia de-
veria usar para ensinar os conteúdos. A maioria assina-
lou “filmes e documentários” (33%), sucedida pela “ex-
posição verbal de conteúdos”, como pode ser visto na
Tabela 2. É possível visualizar que destacaram metodo-
logias que ilustram o conteúdo com recursos audiovisu-
ais e as aulas expositivas, que podem introduzir e sinteti-
zar o conteúdo visto. “Uso de quadro branco” (7%) está
entre as opções menos assinaladas, demonstrando que
o estudante anseia por aulas mais dialogadas e com de-
bates. 

Tabela 2 – Metodologias de ensino de Sociologia

Técnicas de ensino a serem utilizadas pelo professor nas aulas de
Sociologia.
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Já em relação às técnicas que possibilitam ao alu-
no aprender, a Tabela 3 demonstra que, olhando para a
sua dinamicidade enquanto sujeito do processo educati-
vo escolar,  os “debates” (31%) representam a melhor
forma de se discutir e aprender os temas presentes no
currículo  de  Sociologia.  Os  “trabalhos  em  grupos”
(23%) foram metodologias de aprendizado destacadas
pelos pesquisados como segunda opção essencial. Isto
pode levar a percepção de que preferem construir coleti-
vamente o conhecimento, seja debatendo assuntos per-
tinentes para todos da turma, seja realizando atividades
em grupos menores. 

Tabela 3 – O aprendizado de Sociologia

Metodologias de ensino a serem direcionadas para o estudante.

A imaginação sociológica (MILLS, 1975) propicia
a ligação entre a realidade do estudante e os conceitos e
temas estudados, sendo fundamental para a aprendiza-
gem dos alunos. Deste modo, “[…]  não são os conteú-
dos ‘prontos’ e transmitidos que fazem florescer a imagi-
nação de que se fala aqui, mas justamente o exercício
constante  e  criativo  da  curiosidade  e  indagação  […]”
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(BOAS, 2009, p.07). Refletir sobre as metodologias de
ensino e aprendizagem é fundamental. 

Logo, a mediação pedagógica é necessária para
que os conteúdos sejam apreendidos e sejam significati-
vos aos alunos, apesar disto é necessário estar atento a
alguns  aspectos  como:  “A  linguagem  da  Sociologia
[que] não nos deve passar despercebida, sob pena não
só de um empobrecimento do que é ensinado e apren-
dido  […]”  (BRASIL,  2006,  p.109).  Deve  haver  uma
aproximação dos estudantes à linguagem da Sociologia,
aos conceitos e debates.

Ianni (2011) apresenta, como desafio, o fato de
os estudantes já terem contato com muitos fenômenos
no seu cotidiano que também são objetos de estudos so-
ciológicos. São saberes provenientes  do conhecimento
do senso comum que os circundam, mas que devem ser
analisados a partir de uma visão crítica, indo além dos
estereótipos  postos  socialmente.  Neste  sentido,  argu-
menta o teórico: “O trabalho do professor vai implicar
sempre  e  necessariamente  uma  crítica,  submetendo  a
ela todo o conhecimento prévio de que o aluno dispõe;
inclusive as interpretações  consideradas sacramentais.”
(p.  329).  Desta  maneira,  deve  haver  a  apresentação,
pelo professor, de explicações além daquelas que o estu-
dante tem vivenciado pela socialização cotidiana, mas
não pode desconsiderá-la. Portanto, há o intuito de de-
senvolver no estudante uma mudança no olhar do que
anteriormente era visto de modo natural.

Considerações finais

Percebeu-se que os jovens anseiam em estudar
determinados temas que são mais próximos de sua reali-
dade, seja na mídia, seja no âmbito familiar e escolar.
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Temas estes que nem sempre são contemplados explici-
tamente pelos currículos escolares,  mas que,  se inseri-
dos, podem atrair a sua atenção e exercitar a sua imagi-
nação sociológica (MILLS, 1975). O olhar crítico, possi-
bilitado pela Sociologia, possibilita a passagem do senso
comum para o conhecimento reflexivo.

Como apresentado nos resultados desta pesqui-
sa, o tema “tecnologias” não pode ser ignorado pelos
professores de Sociologia,  pois  o jovem está  inserido
numa realidade de desenvolvimento técnico e científico
em constante mudança e que tem sido altamente disse-
minado  na  sociedade.  A  escola  precisa  acompanhar
este desenvolvimento e as aulas de Sociologia, compro-
metidas com a busca em pensar sobre a realidade soci-
al, precisam estar atentas a este aspecto.

O  conhecimento  construído  coletivamente  foi
entendido como a melhor maneira de se aprender So-
ciologia, em detrimento das aulas puramente expositi-
vas e trabalhos individuais. Neste sentido, é possível
perceber que a juventude demonstra não querer mais
aulas tradicionais baseadas unicamente com uso dos
livros e quadro branco. Apesar disto, o uso destas téc-
nicas e metodologia de ensino não foram descartadas
pelos estudantes pesquisados. Houve o entendimento
de que estas técnicas que precisam estar aliadas às ou-
tras  (debates,  trabalhos  em grupos e  uso de filmes)
para dinamizar as aulas e o aprendizado.

Há  diversos  recortes  metodológicos  possíveis
para a disciplina Sociologia como as abordagens con-
ceitual, teórica e temática, que mantém uma relação
de dependência entre si  e podem atuar associado a
prática da pesquisa na sala de aula (BRASIL, 2006).
Assim, é necessário abordar as teorias clássicas e dos
conteúdos entendidos  como relevantes,  mas ir  além
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para também contemplar temáticas que partam da re-
alidade social dos estudantes, que eles estão motiva-
dos a analisar como foi visto nos dados desta pesqui-
sa. Abrir um espaço, na rotina das aulas de Sociolo-
gia, para discutir estes temas, mesmo que não explici-
tamente  presentes  no  seu  currículo,  demonstra  ser
algo que desenvolve o senso crítico dos estudantes e
estimula a sua reflexão e questionamentos, tão impor-
tantes para a Sociologia. Estes momentos devem ser
devidamente orientados e supervisionados pelo pro-
fessor.

A  Sociologia  modifica  seu  objeto  de  estudo,
conceitos e reflexões conforme as mudanças sociais.
Como disciplina escolar, seus conteúdos precisam es-
tar em consonância com o contexto social vivenciado
pelos professores e estudantes. Ambos tem se depara-
do com uma realidade plural, globalizada e em cons-
tante transformação tecnológica que reforça a necessi-
dade por uma formação crítica, racional e reflexiva so-
bre sua vida e inserção social.
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CAPÍTULO 4

UMA PROPOSTA DE APRENDIZAGEM
BASEADA NO SUJEITO APRENDIZ1

Roberta Rodrigues Ponciano*

Introdução

Devido à importância de centralizar  o processo
de aprendizagem e instigar o indivíduo a aprender, bus-
cando o desenvolvimento da sua capacidade de refletir,
analisar e tomar consciência do que se sabe, indepen-
dentemente do contexto formal da sala de aula, é neces-
sário desenvolver diferentes formas de disseminar o co-
nhecimento entre os vários sujeitos que compõem uma
escola de âmbito federal. 

Nesse sentido, esta pesquisa foi desenvolvida e
se  justifica  por  destacar a  relevância  de  processos  de
construção do saber, a partir de um ambiente que favo-
reça o conhecimento interdisciplinar. Com isso, elabora-
ram-se palestra e dinâmicas que abordaram temáticas
específicas e solicitadas pelos alunos da escola, por en-
tenderem a necessidade da discussão de temas próprios
para expandir seus conhecimentos, com base na ética e
no  compartilhamento  de  saberes  e,  por  conseguinte,

1 Resultados desta pesquisa foram apresentados no V Seminário de Forma-
ção de Professores e na II Conferência Internacional de Formação de Pro-
fessores: do chão da escola aos diferentes espaços educativos, de 02 a 04
dezembro de 2015.
* Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação
da Universidade Federal de Uberlândia; bolsista do Programa Institucional
de Bolsas de Qualificação de Servidores do Instituto Federal de Goiás. E-
mail: rrponciano@gmail.com
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propiciar a troca de saberes entre professores, estudan-
tes, servidores e gestores no referido estabelecimento de
ensino.

Percebe-se que as políticas educacionais tentam
frequentemente  ocultar  a  capacidade  da  educação
como produção humana, elencando os conteúdos e ele-
mentos a serem abordados para os alunos sem direci-
oná-los a uma formação integral, crítica e debatedora,
com o escopo de pensarem sobre suas vivências e dis-
cuti-las para ampliar o leque de conhecimentos. Medi-
ante essa problemática, o desenvolvimento da pesquisa
colaborou sobremaneira para a superação desse estra-
nhamento  imposto  na  maioria  dos  espaços  escolares,
com o uso de práticas educativas visando à emancipa-
ção e à disseminação de troca de saberes nesses locais.

Assim, o objetivo geral desta pesquisa diz respeito
à reflexão e ao fato de evidenciar os resultados obtidos a
partir de uma palestra intitulada “Quando eu me encon-
trar, o que vai ser? – Um mix de emoções”, proferida no
projeto de ensino “Juventude em debate: uma proposta
interdisciplinar”, ofertado numa escola federal do estado
de Goiás. Com essas ações, visou-se incentivar os parti-
cipantes  a produzirem pensamento e senso crítico por
meio  dos  dados  apresentados,  promovendo  reflexões
sobre a vida em sociedade, além de salientar as relações
entre os indivíduos, suas possibilidades, contradições e
dilemas. 

Em trabalhos com o projeto e as demais ativida-
des desenvolvidas nele, além do tema a ser desenvolvi-
do é importante atentar para  as  etapas de elaboração,
bem como à prática,  sendo necessário estimular o inte-
resse do grupo, e não apenas de alguns alunos ou pro-
fessores. Tais indivíduos precisam ser envolvidos de ma-
neira ativa e participativa, a partir de atividades que co-
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loquem o sujeito aprendiz na construção do seu saber,
criando situações de aprendizagem significativas.

Ademais, a presente pesquisa envolve o campo
do conhecimento pedagógico e áreas-fins que, conecta-
dos, contribuem para que o aprendizado ocorra a partir
da apreensão significativa dos conteúdos e das discus-
sões realizadas pelos estudantes. 

Referencial teórico

Cabe às escolas e aos membros da sociedade a
função de atender a todos sem distinção e discrimina-
ção,  pautando-se  em  ações  educativas  que  tenham
como eixos o convívio com as diferenças e a aprendiza-
gem como experiência relacional e participativa. É  im-
prescindível, porquanto, estimular o desenvolvimento in-
telectual, integral, solidário e coletivo das pessoas, além
de afirmar  seus valores no mundo  ao promover o de-
senvolvimento humano e a qualidade de vida. 

Moraes (1996, p. 64) discorre que é ideal:

Uma educação centrada no “sujeito cole-
tivo”  que  reconhece  a  importância  do
outro, a existência de processos coletivos
de construção do saber e a relevância de
se criar ambientes de aprendizagens que
favoreçam o desenvolvimento do conhe-
cimento interdisciplinar, da intuição e da
criatividade, para que possamos receber
o legado natural de criatividade existente
no mundo e oferecer a nossa parcela de
contribuição para a evolução da humani-
dade.

A Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, mais
conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (ou simplesmente LDB) é vista aqui como um
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documento  do  ordenamento  jurídico-educacional  que
disciplina a educação escolar brasileira. Conforme o arti-
go 1º, há orientações sobre os diversos lugares em que
os processos formativos se desenvolvem, seja “[…] na
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos soci-
ais e organizações da sociedade civil  e nas manifesta-
ções culturais” (BRASIL, 1996).  Desse modo, a  educa-
ção é concebida como um processo de formação abran-
gente, incluindo a  formação de cidadania e o trabalho
como princípios educativos; portanto, ela não se restrin-
ge apenas às instituições de ensino.

No contexto da sociedade contemporânea, Libâ-
neo, Oliveira e Toschi (2011) preconizam que a educa-
ção  pública  tem  várias  responsabilidades, como ser
agente de mudanças com capacidade de gerar conheci-
mentos, incentivando a ciência e a tecnologia; e prepa-
rar cidadãos capazes de compreender o mundo e sua re-
alidade, com transformações positivas.

O intuito do trabalho realizado com a palestra em
um projeto de ensino interdisciplinar concerne ao deba-
te acerca de temas diversos que, além de suprir e sanar
as dificuldades dos jovens e demais participantes, cola-
borou  para  que  pudessem  continuar  os  estudos  com
mais segurança, apresentando melhor desenvolvimento
intelectual. Sendo assim, eles tiveram a possibilidade de
interagir  com professores  e  colegas  para  criar  valores
morais e éticos, o que demonstra a importância de estu-
dar  e  proporcionar  um  conhecimento  amplo  que  vai
além da escola. 

Conforme Coll et. al.(1998), quando um indiví-
duo coloca significado num material ou numa informa-
ção que lhe é apresentada, isso quer dizer que ele ad-
quiriu um conhecimento, podendo traduzi-lo com suas
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próprias palavras. Logo, o aluno só aprende significati-
vamente quando é capaz de trazer o conhecimento para
a sua realidade.

Nesses termos, Moraes (1996, p. 68) nos explica
sobre a importância de direcionar o aprendizado no de-
senvolvimento do indivíduo a partir da reflexão na práti-
ca pedagógica:

Daí porque Teilhard de Chardin (1989)
nos assevera que o desenvolvimento hu-
mano depende de nossa capacidade de
reflexão,  do  aprimoramento  de  nossas
habilidades de pensar e saber, o que sig-
nifica  saber  que  se  sabe.  É  o  aprendiz
que escolhe e decide a sua experiência
diante das possibilidades que se apresen-
tam. É o ser que constrói a sua própria
identidade a partir de sua liberdade e au-
tonomia para tornar-se sujeito. Daí a im-
portância de adotarmos o enfoque refle-
xivo na prática pedagógica e, desta for-
ma,  resgataremos  os  pensamentos  de
grandes  educadores,  tais  como Dewey,
Paulo Freire, Schon e Papert, para quem
a educação é um diálogo aberto do indi-
víduo consigo mesmo, com os outros e
com os instrumentos oferecidos pela cul-
tura e pelo ambiente.

Viabilizar conteúdos de grande importância para
esclarecimentos  e  o  reconhecimento  do  tema tratado,
bem como  incorporá-los  à atualidade,  com formação
crítica dos indivíduos, colabora para sair do planejado e
praticar. De acordo com Cortella (2014, p. 67):

A questão  é  que  nós  precisamos  olhar
com  quem  estamos  lidando.  Significa
que eu preciso conhecer um pouco mais
o que ele, aluno, gosta e por que gosta.
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Não é para saber o que ele gosta para fi-
car ali mesmo; é para partir do que gosta
para chegarmos ao que é preciso chegar
e foi planejado.  

Portanto, devem-se trabalhar alguns conteúdos e
valores como uma parte constitutiva no processo de for-
mação.  A  diversidade  do  público-alvo  colabora  para
uma troca de experiências mediante a abordagem das
diferentes formas de lidar com o compartilhamento do
conhecimento de cada um.

Veiga et. al. (2006) recomendam que, para orga-
nizar conteúdo a ser ministrado, é preciso levar em con-
ta a estrutura lógica da matéria, as condições psicológi-
cas para a aprendizagem, bem como as necessidades so-
cioeconômicas  e  culturais.  Do  mesmo  modo,  deve-se
atentar para os critérios de validade, flexibilidade e signi-
ficação, as possibilidades de elaboração pessoal e a utili-
dade do conteúdo, para evitar  a seleção de  conteúdos
que não sejam significativos à aprendizagem dos alunos.

Na  reflexão  de  Paulo  Freire  (apud  TORRES,
1987, p. 39):

[…] ensinar é a forma que o professor ou
o educador possui de mostrar ao aluno o
que é o conhecimento, de forma que o
aluno  também ira  conhecer  em vez  de
simplesmente aprender. Por esta razão, o
processo  de  aprendizado  implica  o
aprendizado  do  objeto  que  deve  ser
aprendido […]. Essa preocupação deter-
mina o ato de ensinar e o ato de apren-
der  como  momentos  fundamentais  no
processo  geral  do  conhecimento,  um
processo  do  qual  fazem  parte  por  um
lado o educador e por outro, o educan-
do.
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Percebe-se, então, que o aprendizado ocorre de
inúmeras formas, sendo um contínuo processo de inte-
ração de saberes, sentidos e valores.

Percurso metodológico

Este trabalho tenciona relatar e analisar uma ex-
periência  didático-pedagógica  envolvendo  diversas  te-
máticas numa palestra ofertada em um projeto de ensi-
no interdisciplinar. Houve a participação de estudantes
dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, profes-
sores, servidores e gestores da escola na qual ocorreu o
projeto.

Como  uma  pesquisa  qualitativa  (LAKATOS;
MARCONI, 2003), ela tem como peculiaridade o apro-
fundamento dos significados das ações e relações huma-
nas, abordando “[…] o universo de significados, moti-
vos,  aspirações,  crenças,  valores  e  atitudes  […]”  (MI-
NAYO, 1998, p.21-22). A escolha por essa metodologia
origina-se na concepção das perspectivas dos indivíduos
analisados como dotadas de conteúdo, o que possibilita
uma análise da prática cotidiana. 

Inicialmente foi feito um estudo com os estudan-
tes a partir de um levantamento dos principais temas a
serem abordados na palestra e no desenvolvimento das
dinâmicas. Em seguida,  conforme as solicitações  se de-
senvolveram os  estudos com base em bibliografias e  a
posterior descrição  relacionada a  como desenvolver os
assuntos  para  alcançar  o  público-alvo –  sabe-se que
uma educação crítica e participativa instrumentaliza su-
jeitos para uma prática social crítica e transformadora de
uma sociedade.

A divulgação do convite  a  toda  a  comunidade
acadêmica, bem como a data, o horário do evento e os
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assuntos a serem tratados, foi feita com avisos em salas
de aulas, nos murais e nas redes sociais oficiais da esco-
la, bem como nas demais mídias eletrônicas informais. A
disseminação da proposta também ocorreu  a partir de
conversas  com alunos nos  diversos  espaços  escolares,
como área de lazer, corredores das salas de aula e nos
momentos de intervalo das aulas.

Convém salientar que a pesquisa, de caráter des-
critivo,  faz  com  que  o  pesquisador  observe, registre,
analise e  correlacione fatos  sem  manipulá-los.  Dessa
maneira ele pode descobrir, com a maior precisão possí-
vel, a frequência com que ocorrem os assuntos, sua rela-
ção e conexão com os outros, sua natureza e as caracte-
rísticas mais relevantes.

Resultados e discussões

As etapas de desenvolvimento das atividades são
dispostas da seguinte forma:

1) Intenção: Aqui nasce a ideia e ocorrem a orga-
nização e o desenvolvimento dos objetivos conforme as
necessidades dos alunos, para posteriormente dar segui-
mento  à instrumentalização e à problematização do as-
sunto;

2) Preparação e planejamento: Planejou-se como
seriam com as atividades, de acordo com os temas trata-
dos e o desenvolvimento das dinâmicas, a coleta do ma-
terial de pesquisa, o tempo de duração e o fechamento
do assunto abordado;

3)  Execução  e  desenvolvimento:  Nesta  etapa
tem-se a  realização das  atividades  planejadas,  sempre
com a participação ativa dos alunos, pois eles são sujei-
tos da produção do saber – afinal, ensinar não é transfe-
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rir  conhecimento,  mas  criar  possibilidades  para  sua
construção;

4) Finalização:  Faz-se  uma avaliação do que foi
realizado,  com participação de todos os  presentes,  de
modo  a  construir  saberes  e  competências a  partir  de
suas opiniões e conclusões. Essa ação promove o cresci-
mento e agrega outros valores aos conhecimentos já ad-
quiridos.

A princípio, o tema da palestra foi escolhido me-
diante a solicitação dos alunos e teve como apontamen-
to o despertar da condição de envolvimento e participa-
ção efetiva de todos, sem frustrações, desenvolvendo o
exercício  da  cidadania  e  a  real  aprendizagem  numa
emancipação do pensamento e das ações dos agentes
em questão. Segundo Cortella (2014, p. 65), em Educa-
ção “[…] a frase mais óbvia é: Ninguém deixa de se in-
teressar por aquilo que interessa. Vale insistir o paradig-
ma: é preciso saber quais são os campos de interesse
dos nossos grupos de estudante”.

Entender  as  particularidades  e  necessidades  da
geração atual de jovens é um desafio para o educador,
uma vez  que é  primordial  direcionar  a  motivação do
aprendizado, vista como uma “[…] porta que abre de
dentro para fora. Não é possível motivar alguém, mas
pode-se estimulá-lo para que ele se motive. E, portanto,
que ele  mesmo abra a  porta” (CORTELLA (2014,  p.
70). 

De fato, a palestra foi pensada para o despertar
dessa motivação nos alunos e demais presentes, por se
estar em uma era de conhecimentos múltiplos e instan-
tâneos nos quais as pessoas podem ou não colocar sig-
nificado adequado no que está disponível. Sabe-se que
o aprendizado se relaciona a aspectos como ética e valo-
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res, vivências no relacionamento social, solidariedade e
capacidade de obter o conhecimento por toda a vida.

Na palestra intitulada “Quando eu me encontrar,
o que vai ser? – Um mix de emoções”, abordaram-se
questões sobre a construção da identidade dos alunos; o
reconhecimento de seus saberes em diferentes contextos
sociais; as formas de organizar seus pensamentos, senti-
mentos em relação aos aprendizados escolares e ao seu
contexto social, com vistas a direcioná-los frente às an-
gústias e cobranças, seja da família ou deles mesmos; a
superação de desafios e problemas diversos  referentes
ao aprendizado, com a adequada orientação de direcio-
nar o que foi estudado ou vivenciado; e  as competên-
cias construídas conforme o aprendizado na vida e na
escola. 

Também foram utilizados exemplos de locais in-
formais de aprendizado para instigar o aluno a ver suas
competências e possibilidades; trabalhar a elevação da
autoestima no contexto escolar, com superação de ques-
tões de menosprezar a si mesmo e/ou o outro; se conhe-
cer no contexto atual em que está inserido, para desco-
brir quais as melhores ações a serem tomadas diante das
dificuldades,  seja no aprendizado, nas preferências, na
família ou na  convivência  com  colegas  na  escola; e
aprender que a responsabilidade de suas escolhas ape-
nas os levarão a caminhos que podem ser feitos e refei-
tos quando necessário, para enfrentar as diversas situa-
ções cotidianas.

Tal prática contou com a participação dos estu-
dantes dos cursos técnicos integrados, alunos da licenci-
atura, servidores de várias áreas como Língua Portugue-
sa, Pedagogia, Química, História, Engenharia, Odonto-
logia, Sociologia e Espanhol,  e gestores da escola. Essa
diversidade de formações entre os participantes foi rele-
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vante para o enfoque interdisciplinar das discussões, já
que foi possível pensar e promover uma potencial trans-
formação no espaço democrático escolar.

O relato de alguns professores presentes no mo-
mento da dinâmica e do debate despertou nos alunos
uma curiosidade em saber mais sobre como os docentes
lidavam com os assuntos tratados e como eles buscavam
superar dificuldades de aprendizado. Tudo isso dinami-
zou os debates e incentivou os  educandos a exporem
também seus objetivos, suas escolhas, seus conhecimen-
tos e aprendizados diversos, mostrando que a formação
é construída a partir de conjuntos de atitudes e habilida-
des diversas.

Tais indivíduos foram instigados a refletirem e fa-
larem do conhecimento de si e para si no  desenvolvi-
mento como ser humano dentro e fora da escola, como
também nos diferentes ambientes de aprendizagem. Eles
tiveram dificuldades para identificar o momento em que
ocorre o aprendizado, descrevê-lo e associá-lo à integra-
ção sobre o que é aprendizagem formal ou informal, di-
recionando para  a formação de um sujeito crítico, mas
autônomo diante de suas escolhas e atitudes com o sa-
ber adquirido e compartilhado.

Lima (2015, p. 100) cita que:

No espaço  democrático  e,  portanto  co-
municacional, os indivíduos vão se edu-
cando em comunidade, não necessaria-
mente primando por consensos em cada
encaminhamento efetuado, mas em bus-
ca de objetivos comuns e legitimadores
de sua ação ao se constituírem sujeitos
sócio-históricos.

Além da palestra, dinâmicas foram realizadas por
meio da escrita, em papel branco distribuído para cada
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participante, com vistas a apresentar suas ideias em uma
interação com o colega do lado. Essa participação no
ambiente escolar, associada a outras instâncias da vida,
trouxe a noção de que o ato de fazer parte de um todo,
mas que em algum momento se dissocia para a geração
da chamada democracia, com diálogos para  a  constru-
ção da consciência de cada indivíduo. 

Diante disso, as divergências de pensamentos são
valorizadas quando se coloca sentido no que está sendo
discutido. Respeita-se o pensamento do outro e se per-
cebe que a formação também ocorre com a interação
entre os diferentes indivíduos.

Considerações finais

Utilizou-se  uma  metodologia  que  disciplina  o
pensamento, o bom-senso e a intuição na análise formal
do tema abordado. Na maioria das vezes, constatou-se
que  a articulação com a integração dos diferentes co-
nhecimentos presentes no momento após a palestra pro-
porcionou discussões que favorecem a troca de saberes
entre alunos, professores, servidores e gestores  ali pre-
sentes, gerando assim uma relevante produção  voltada
ao uso dos saberes citados para além da sala de aula.

Tal inciativa visou  a  um aprendizado  com base
em práticas pedagógicas comprometidas com o desen-
volvimento de processos democráticos de melhorias da
educação disseminada nos espaços da referida institui-
ção de ensino, em suas diferentes modalidades e indiví-
duos. Isso fez com que eles se integrassem e se sentissem
acolhidos e com participação no meio em que estão in-
seridos.

Destarte, a pesquisa colaborou com uma reflexão
no processo de ensino e aprendizagem. Ela permitiu  o
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compartilhamento  de  práticas  educativas  que contem-
plam a articulação entre teoria e prática, voltadas para a
construção de conhecimentos e a troca de saberes entre
alunos e professores, indo além da instrução, já que o
tipo de educação centrada no mero repasse de conteú-
dos escolares parece não atender suficientemente às ne-
cessidades do mundo atual.
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CAPÍTULO 5

CICLO DE DEBATES NA ESCOLA: relato de
uma experiência de aprendizagem1

Luciene Correia Santos de Oliveira Luz*

Roberta Rodrigues Ponciano**

Introdução

Apresenta-se um relato de experiência didático-
pedagógica  do  projeto  de  ensino  intitulado “Ciclo  de
Debates: Sociedade de classes e conceitos de Karl Marx”
realizado numa escola do Instituto Federal de Goiás com
estudantes dos cursos técnicos integrados ao Ensino Mé-
dio. Teve-se o objetivo de realizar momentos de reflexão
sobre as contribuições teóricas de Karl Marx, incentivar
os participantes a produzirem pensamento e senso críti-
co sobre a sociedade capitalista.  Com a realização de
debates, atividades e produção textual, este projeto teve
como resultados a participação dos  discentes  em mo-
mentos de interação e diálogos pautados no respeito à
diversidade de opiniões.

O projeto de ensino teve como título “Ciclo de
Debates: Sociedade de classes e conceitos de Karl Marx”
1 Resultados desta pesquisa foram apresentados no VII Encontro Mineiro
Sobre Investigação na Escola realizado na Universidade Federal de Uber-
lândia-MG, de 30 de setembro a 01 de Outubro de 2016.
* Mestranda em Sociologia pela Universidade Federal de Goiás (UFG); bol-
sista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (FAPEG). E-
mail: luciene.cso@gmail.com
** Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação
da Universidade Federal de Uberlândia; bolsista do Programa Institucional
de Bolsas de Qualificação de Servidores do Instituto Federal de Goiás. E-
mail: rrponciano@gmail.com



84

foi ministrado para alunos do ensino médio (3º ano) no
mês de dezembro de 2014 numa escola do Instituto Fe-
deral  de  Goiás,  uma  escola  de  educação  profissional
onde é ofertado cursos  técnicos  integrados ao Ensino
Médio, bem como cursos de curta duração, cursos supe-
riores e pós-médios (subsequentes). 

Com um total de 20 estudantes inicialmente ins-
critos, esta intervenção pedagógica foi coordenada por
duas servidoras, sendo uma técnico-administrativa atu-
ante no Departamento de Áreas Acadêmicas e uma do-
cente da área de Ciências Sociais, este projeto demons-
trou seus interesses em contribuir com a abertura de mo-
mentos de aprendizado e discussão dos temas educação
e trabalho com os estudantes adolescentes, em fase tão
fundamental de formação. Além disso, foram seleciona-
dos dois alunos do Ensino Médio para serem colabora-
dores e monitores no projeto de ensino e colaborar com
sua divulgação, inscrição e no incentivo dos colegas a
participarem das atividades propostas. 

Tendo como público-alvo os estudantes da Edu-
cação Básica, teve-se o objetivo de realizar momentos
de reflexão e debates sobre as contribuições teóricas de
Karl Marx, incentivar os participantes a produzirem pen-
samento e senso crítico a partir dos conceitos apresenta-
dos, proporcionando, assim, a troca de saberes entre os
participantes e palestrantes, com desenvolvimento da es-
crita sobre tal assunto. Antes da realização desta propos-
ta de intervenção pedagógica,  ressalta-se que diversos
estudantes  demonstraram  curiosidade  e  interesse  em
torno desta temática, gerando uma demanda de interes-
sados em participar de um projeto desta natureza, o que
nos motivou em realizá-lo posteriormente.  Muitos des-
tes, apontavam que, durante as aulas das disciplinas da
área de humanas, não havia tempo suficiente para dis-
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cuti-los, aprofundar as discussões e expor suas respecti-
vas ideias. Acrescenta-se que está temática está descrita
na ementa da disciplina de Sociologia e no Projeto Po-
lítico Pedagógico da escola.

Partiu-se da percepção da importância da forma-
ção integral dos estudantes, que para Paro (2007, p.34)
é aquela que: 

[…] deve referir-se, portanto, à formação
da personalidade do educando em sua
integralidade, não apenas à aquisição de
conhecimentos  em seu sentido tradicio-
nal. Certamente, não se trata de voltar-se
contra os conteúdos das disciplinas que
usualmente  compõem  os  currículos,  e
sim  de  valorizar  esses  conteúdos,  mas
fazê-lo de acordo com sua contribuição
para  a  formação  integral,  superando  a
função  meramente  “credencialista”,  na
qual se tem pautado o ensino básico.

Focando assim, não apenas na sua formação téc-
nica com foco na sua atuação no trabalho e também
não se limitando ao repasse de informações de forma
mecânica e não reflexiva. Entendendo que a escola é o
espaço de obtenção desta formação ampliada, eviden-
ciou-se, nesta intervenção pedagógica, a pluralidade de
ideias  e  a diversidade entre  os  discentes.  Partindo do
pressuposto de que,

No contexto  da sociedade democrática,
a função da escola sintetiza-se na forma-
ção do cidadão em sua dupla dimensão:
individual e social. Enquanto a primeira
dimensão  exige a assunção  do homem
como sujeito (autor, portador autônomo
de vontade), a segunda assume a neces-
sidade de convivência livre (entendida a
liberdade como construção histórica) en-
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tre  os  sujeitos  individuais  e  coletivos.
(PARO, 2007, p. 34)

Diante desta perspectiva, na realização deste pro-
jeto, houve o entendimento de que os discentes têm o
direito ao aprender a fazer  no contexto da prática de
uma profissão, mas também precisam ter acesso a mo-
mentos de reflexão sobre a sociedade em que vivem, o
meio em que estão inseridos. 

Em relação à linha de pensamento que norteou o
planejamento  e a  execução deste  projeto,  a  teoria  de
Karl Marx foi central neste projeto de ensino, abordando
seus conceitos para se entender a sociedade capitalista
da atualidade. Karl Marx foi um escritor realista e mate-
rial:  refletia  sobre  o  que  via  e  vivia,  analisava  o  que
acontecia ao seu redor, embora sua visão não se deti-
vesse na superfície aparente dos eventos, mas ultrapas-
sava-os na busca de suas origens e na articulação com
outros acontecimentos e situações. O mundo concreto e
o homem real constituíam sua matéria prima e objeto de
sua filosofia (MEKSENAS, 2008).
 A obra “Ideologia Alemã” (2002), escrita por Karl
Marx e Friedrich Engels, assinalou o nascimento do ma-
terialismo histórico e dialético, seu método de análise e
interpretação do capitalismo, e descreve a visão que os
autores têm da ideologia existente no mundo capitalista
(MARX, 2002). Outra obra, muito debatida atualmente,
é o Manifesto do Partido Comunista (MARX, 2005) que
descreve a constituição de um partido comunista para
defender os direitos dos proletariados.

É importante enfatizar que, atualmente, as obras
de Marx são amplamente discutidas em vários eventos e
debates nas diversas áreas de conhecimento, correlacio-
nando-as  aos  acontecimentos  do  mundo  atual.  Suas
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obras e seu pensamento têm a mesma atualidade e con-
cretude, pois o objeto maior e mais acabado de seus es-
tudos,  a  forma capitalista  de  produção e  organização
econômica, é o mesmo que rege a vida mundial de nos-
sos dias, em que pesem mudanças e alterações aconteci-
das no decorrer do tempo.

Entendeu-se também que a discussão deste tema
poderia  contribuir  com  o  processo  de  formação  dos
adolescentes e ajudá-los nos estudos presentes na sala
de aula, além de seu desempenho em vestibulares, pois
é um tema que gera discussão na sociedade contempo-
rânea e poderia agregar na sua formação, constituindo-
se num olhar sobre este contexto. 

Percurso metodológico

O projeto foi composto por atividades presenciais
e a distância, num total de 10 horas, sendo que foram 5
horas presenciais e 5 horas à distância, com orientações
e atividades entregues nos encontros presenciais, realiza-
dos nos contra turnos. 

Foram utilizados vários recursos didáticos como:
quadro, data show, computador e vídeos, caixa de som,
cópias de textos no desenvolvimento de encontros com
exposição de conceitos;  leitura  de capítulos  das obras
selecionadas; debates em sala de aula; atividades indivi-
duais e em grupos; análise de documentários; e produ-
ção textual. 

Planejou-se  atividades  que  envolvessem  temas
como o desenvolvimento de análises críticas sobre a so-
ciedade capitalista, a divisão de classes, ideologia, desi-
gualdades sociais, pobreza, educação, consumo e pro-
cessos de produção, buscando o amadurecimento das
ideias e uma concepção clara e autônoma sobre o pen-
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samento marxista e questões da atualidade. A sequência
didática deste projeto foi realizada na seguinte ordena-
ção: 
1) Introdução com a apresentação do vídeo intitulado
“A História Da Pobreza – Porque Pobreza?”, com um
posterior debate e, como atividade extraclasse, a realiza-
ção de uma reflexão sobre a sociedade em que se vive.
Objetivou-se que os discentes começassem a refletir so-
bre as contradições da sociedade capitalista a partir do
aprofundamento sobre a temática das desigualdades so-
ciais e o sistema de estratificação social por classes;
2) Apresentação de conceitos gerais sobre o pensamento
de Karl Marx, na qual debateu-se sobre sua pertinência
e aplicabilidade na sociedade atual com o intuito de in-
troduzir a teoria marxista; 
3) Reflexão sobre o pensamento de Karl Marx correlaci-
onado  à  educação,  evidenciando  as  contribuições  da
obra “O Manifesto Comunista” com a leitura e análises
de trechos da obra com debate com o propósito de se
entender  sobre  a  relação  entre  educação  e  trabalho,
educação e sociedade de classes sociais; 
4) Reflexão sobre a sociedade de classes e as contradi-
ções atuais com uma produção textual individual para
se trabalhar o pensamento crítico dos discentes e evi-
denciar o aprendizado dos conteúdos e ideias trabalha-
das anteriormente, respeitando-se a liberdade de pensa-
mento e de expressão dos discentes;
5) Atividade de finalização do projeto com uma dinâmi-
ca em grupos para se refletir e produzir argumentos (ver-
bais e /ou escritos), além de debater sobre o socialismo e
o capitalismo enquanto formas de sociabilidade cotidia-
na.  Buscou-se,  nesta atividade,  expor as opiniões  dos
estudantes,  sem contudo desrespeitar  as diferenças de
argumentos e pensamentos; 
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6)  Avaliação  do projeto,  como uma etapa  final  deste
projeto para se perceber como os estudantes avaliaram
o projeto, suas críticas e sugestões. 

Resultados e discussão

Destaca-se, como um dos aspectos positivos des-
te projeto, a busca em suprir as necessidades de apren-
dizado  que  não  tinham  espaço  suficiente  para  serem
aprofundadas no tempo das aulas das disciplinas do cur-
rículo formal. O interesse e a participação voluntária fo-
ram vistos como pontos fortes de uma proposta de ensi-
no que não envolveu a obrigatoriedade nem a atribui-
ção de alguma nota ou troca que fosse além do diálogo
e do aprendizado em si. Deste modo, o projeto atraiu
discentes  que tinham uma vontade prévia  em discutir
tais assuntos e desejavam ações pedagógicas que supris-
sem seus anseios.

No início dos encontros do projeto, houve uma
presença da maior parte dos participantes, mas ao longo
dos demais encontros muitos desistiram ou não partici-
param de todos dos debates.  Apesar disso,  muitos la-
mentaram não poder presenciar o mesmo de forma inte-
gral, justificando sua ausência a partir da descrição da
rotina exaustiva das disciplinas do currículo formal que
os impediam de ir além dele, participando do projeto de
ensino. Está se constituiu numa das dificuldades na efe-
tivação do projeto de ensino, devido à participação não
linear e total dos 20 discentes inscritos, o que impedia a
convivência  de  um  mesmo  grupo  e  a  sequência  dos
conteúdos e atividades com todos presentes. 

Contudo,  buscou-se  aproveitar  a  presença  dos
grupos em cada encontro, que teve cerca de uma média
de 5 participantes em cada dia, mesmo que alguns des-
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tes não puderam participar dos encontros precedentes.
Assim, percebeu-se uma participação reduzida dos estu-
dantes em cada encontro, mas evidencia-se que as ativi-
dades  foram  realizadas  de  modo  que  eles  puderam
aproveitar e aprender nos respectivos encontros que ti-
veram condições de participar. Deu-se, assim, continui-
dade  à  intervenção  pedagógica  com  o  entendimento
desta peculiaridade. Diante disso, receberam certificados
com a devida consideração das horas de participação
considerando as listas de presença e apresentação das
atividades às coordenadoras.

A avaliação das atividades propostas no projeto
foi feita nos momentos de debates e participações dos
alunos, verificando a interação em sala de aula, articula-
ção das ideias apresentadas, as escritas produzidas pelos
estudantes. E ao final do projeto as correções nas ativi-
dades escritas foram apresentadas e entregues aos alu-
nos para corrigirem conforme as orientações repassadas
e os aprendizados adquiridos ao longo do desenvolvi-
mento do projeto.

Conforme as reações e os resultados das ativida-
des realizadas, os discentes demonstraram algumas difi-
culdades de se analisar criticamente elementos apresen-
tados no filme exibido, sendo esclarecidos pelas coorde-
nadoras do projeto. Isto ocorreu, sobretudo, em relação
a assuntos clássicos que retratavam as diferenças entre
as classes, os modos de produção e o assalariamento.
Percebeu-se que estas questões, muitas vezes, foram tra-
tadas  pela  maioria  dos  participantes  do projeto  como
parte da estrutura social,  não sendo vistas como uma
questão social  a ser problematizada. Deste modo, por
meio desta atividade, ainda foi percebido e explicitado
que o significado dos fatos não é dado, mas socialmente
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construído e aprendido, como foi percebido pelos alu-
nos durante as atividades da disciplina.

Aponta-se  também  que  a  liberdade  de  pensa-
mento e de expressão foi um aspecto positivo observado
no decorrer do projeto, pois fundamentou todo o plane-
jamento e sua execução, no qual a diversidade das opi-
niões foi tratada de modo respeitoso e com a devida im-
portância. Assim, ensinou-se a ouvir a fala dos colegas,
a respeitar os seus argumentos, mesmo que as críticas
fossem, inclusive, às ideias do teórico que norteou as ati-
vidades propostas ou às suas opiniões pessoais. Pude-
ram, desta forma, aprender a se expor livremente bus-
cando exercer seu raciocínio e criticidade nos debates e
atividades propostas.

Os alunos que atuaram como monitores se senti-
ram importantes por colaborarem e terem um papel pré-
definido de participar e contribuir no planejamento das
atividades em momentos que antecediam a sua execu-
ção. Acrescenta-se a isto, sua atuação nos encontros do
projeto, nos quais estes contribuíram de modo significa-
tivo auxiliando na execução das atividades,  mas tam-
bém participando das mesmas como participantes inscri-
tos. É importante apontar que esse contato com os dis-
centes foi bastante proveitoso ao aproximá-los com as
coordenadoras  do  projeto  na  busca  pelo  desenvolvi-
mento da proposta do projeto. 

Considerações finais

A experiência de ensino aqui descrita, apesar de
singela, demonstra a necessidade do desenvolvimento e
incentivo  de  leituras  e  de  debates  de  textos  clássicos
para que o aluno compreenda que não basta apenas ab-
sorver ideias prontas dos autores, mas participar de um
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processo de construção de hipóteses diversas e questio-
namentos que serão aprofundados a partir  do próprio
material de leitura e de seus conhecimentos. 

Ficou claro que é importante mostrar aos alunos
de forma geral, que a interação com o sentido de um
texto e do mundo a sua volta não é dado, mas construí-
do e desenvolvido por meio de sua atuação e/ou inser-
ção no mesmo, como explica Marx em suas obras.

Diante do relato de experiência aqui apresenta-
do, que se pautou na exposição de uma experiência por
meio de um projeto de ensino que articulou teorias de
leitura, diálogos e objetos fílmicos, evidenciamos que as
estratégias de ensino aqui propostas podem ser utiliza-
das  em  outros  ambientes  de  ensino  e  aprendizagem
além do aqui focado. Percebe-se que os debates são téc-
nicas de ensino muito ricas e que podem abordar quais-
quer temáticas e áreas de conhecimento contemplando,
inclusive, abordagens interdisciplinares ou multidiscipli-
nares. 

O intuito foi promover a reflexão crítica mediante
a leitura, a elaboração de questionamentos, análise e es-
crita dos temas em questão. Desta forma, este projeto
veio a contribuir significativamente com a proposta de
formação ampliada e de qualidade dos alunos ao com-
plementar a formação obtida em sala de aula, indo além
e propondo o desenvolver de habilidades e competên-
cias relacionadas à leitura, análise, escrita, interpretação
crítica e autônoma dos estudantes.
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CAPÍTULO 6

EXPERIÊNCIAS DOCENTES: os desafios da
aprendizagem e a busca pela inclusão

social1

Roberta Rodrigues Ponciano*

Adriana Cristina Omena dos Santos**

Introdução

A educação realiza um importante papel na vida
das pessoas, podendo ser a alavanca de transformação
e ascensão social numa sociedade capitalista. Em tal si-
tuação, é relevante a relação da formação profissional
com os estilos de aprendizagem; os quais não devem ser
tratados de forma isolada, e sim de maneira “contextua-
lizada, atendendo à quantidade de variáveis que envol-
ve, inerentes ao estatuto que cada ser humano encerra”,
sendo uma “preferência profundamente enraizada que
um indivíduo tem relativamente a um tipo particular de
aprendizagem” (Miranda & Morais, 2008, p. 69).

Vale  ressaltar  que,  no espaço web,  encontra-se
um site  denominado  CHAEA –  Estilos  de  Aprendiza-
gem. Nele  há aspectos  abordados por  estudiosos  que
1 Resultados preliminares desta pesquisa foram apresentados no VII Con-
gresso Mundial de Estilos de Aprendizagem, realizado no Instituto Politécni-
co de Bragança, de 4 a 6 de julho de 2016.
* Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação
da Universidade Federal de Uberlândia; bolsista do Programa Institucional
de Bolsas de Qualificação de Servidores do Instituto Federal de Goiás. E-
mail: rrponciano@gmail.com
** Professora no Programa de Pós-graduação em Educação da Faculdade
de Educação da Universidade Federal de Uberlândia. E-mail: adriana.ome-
na@ufu.br
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explicam alguns estilos de aprendizagem e suas princi-
pais características.

Quadro 1 – Estilos de aprendizagem e suas características.

ESTILO DE
APRENDIZAGEM

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

Ativo
Gosta de aprender fazendo; experimenta novas
experiências e soluciona problemas; muda e va-

ria as situações do dia a dia.

Reflexivo
Gosta de observar, escutar e pensar antes de agir;
tem prudência e investiga detalhadamente a situa-

ção; revisa o que ouviu ou presenciou.

Teórico

Gosta de questionar e sentir-se pressionado inte-
lectualmente; cria um modelo, um conceito ou
uma teoria que tenha relação com aquilo que
aprendeu (relacionar dados e explorá-los). 

Pragmático

Prioriza o aprendizado de coisas que apresen-
tem vantagens práticas; gosta de ter a possibili-

dade de experimentar e implantar o que foi
aprendido.

Fonte: CHAEA (2009).

Ao pensar  nesses estilos de aprendizagem, per-
cebe-se que o sucesso da formação profissional se vale
da maneira pela qual os indivíduos se apropriam do co-
nhecimento. Nesse contexto, a observação e a identifi-
cação dos  estilos  de  aprendizagem podem auxiliar  os
docentes na construção de ambientes de aprendizagem
mais atraentes e com adequadas condições de desenvol-
vimento de competências e aprendizagens significativas
intencionadas na inclusão e mobilidade no mercado de
trabalho com o exercício da cidadania. Tal aprendiza-
gem pode ocorrer em todos os níveis e tipos de institui-
ções de ensino, sejam elas públicas ou privadas.  

Os programas educativos têm sido direcionados a
uma determinada parcela da população, sendo realiza-
dos cursos rápidos com o propósito de, ao mesmo tem-



97

po,  potencializar  saberes e qualificar  profissionalmente
os indivíduos. Entre essas iniciativas há o Programa Mu-
lheres Mil, realizado por instituições brasileiras e estrutu-
rado pelos eixos educação, cidadania e desenvolvimen-
to sustentável, com a intenção de possibilitar o acesso
de mulheres em situação de pobreza e vulnerabilidade
social ao processo de formação e qualificação profissio-
nal. 

Diante  disso,  o  Programa Mulheres  Mil  foi  im-
plantado em 2007, numa cooperação entre o Governo
Federal e o Canadá, por meio dos Institutos Federais de
Educação,  Ciência  e  Tecnologia  (IFs),  primeiramente
nas regiões Norte e Nordeste do país, com vistas a quali-
ficar profissionalmente mulheres em situação de pobre-
za, conforme mencionado anteriormente,  e ampliar as
oportunidades de acesso e mobilidade no mercado de
trabalho, em que várias parcerias técnicas foram feitas
para composição de redes educacionais locais (Cartilha
do Pronatec, 2014). Tal ação foi instituída pela Portaria
n. 1.015/2011, que a estende a outras regiões, podendo
ser oferecida também nas demais redes públicas e priva-
das – as instituições de ensino ofertantes dos cursos são
responsáveis pela estruturação dos cursos oferecidos. 

Os cursos ministrados, conforme o Guia Metodo-
lógico do Sistema de Acesso, Permanência e Êxito do
Programa Mulheres Mil  (2011),  são selecionados após
uma avaliação socioeconômica das comunidades locais,
podendo ser de áreas diversas, mas alinhados às dife-
rentes  habilidades  das  alunas  e  à  vocação da região.
Isso deve ser levado em consideração pelos docentes no
processo  de  ensino  e  aprendizagem,  pois  o  estilo  de
aprendizagem dessas discentes é diversificado. De acor-
do com Miranda e Souza (2008, p. 70), tem-se que:
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[…] a importância que cada pessoa tem
como ser humano e social, uno, autóno-
mo e com aspirações e necessidades pró-
prias.  Assim,  quanto  melhor  se  conhe-
cem  as  características  das  pessoas  que
partilham  os  mesmos  ambientes,  mais
fácil poderá ser manter boas relações so-
ciais e desenvolver competências ineren-
tes ao sucesso e desenvolvimento do ser
humano.

Para  obter  melhores  resultados,  no  início  de
2014, por meio de uma parceria entre o Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e o
Ministério da Educação (MEC), a referida iniciativa foi
inserida  no  Programa  Nacional  de  Acesso  ao  Ensino
Técnico e Emprego no âmbito do plano Brasil sem Misé-
ria (PRONATEC/BSM). Tal ação é prioridade das políti-
cas públicas do Governo Federal, com ações previstas
na meta de erradicação da pobreza extrema, estabeleci-
das  no  BSM  e  constantes  no  Plano  Plurianual  (PPA
2012/2015), assim como no III Plano Nacional de Políti-
cas para as Mulheres. 

O  programa  abrange,  conforme  a  Cartilha  do
Pronatec (2014, p. 5), os grupos de mulheres “perten-
centes a um mesmo território, com histórias de vida e
identidades comuns, uma vez que a perspectiva territori-
al presume a integração de espaços, atores sociais, mer-
cados e políticas públicas”. Convém salientar que territó-
rio é aqui entendido como um lugar que propicia o de-
senvolvimento  de  potencialidades  individuais  e  coleti-
vas, visando ao fortalecimento dos vínculos familiares e
comunitários. 

Em tal contexto, cabe considerar os docentes, as
metodologias e experiências pedagógicas, bem como os
discentes e seus estilos de aprendizagem. As iniciativas
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docentes devem estar voltadas para a emancipação, a
cidadania e o desenvolvimento de habilidades e compe-
tências demandadas pelo mundo do trabalho. 

Ao entrar em contato com os estilos de aprendi-
zagem, constata-se que este é um dos caminhos possí-
veis  para  o  professor  refletir,  alterar  e  redimensionar,
quando necessário, a prática de sala de aula. Na forma-
ção profissional,  essa  proposta  se  faz  necessária,  uma
vez que, ao constatar como aprendem as mulheres em
situação de vulnerabilidade, os docentes podem auxiliá-
las no desenvolvimento e na potencialização de caracte-
rísticas que abarquem a diversidade de seus estilos de
aprendizagem, de modo a beneficiá-las nas dificuldades
que vierem a apresentar no contexto educacional.

Mediante os pressupostos supracitados, o traba-
lho tem como objetivo analisar as experiências pedagó-
gicas de alguns docentes envolvidos no processo de en-
sino e aprendizagem no Programa Mulheres Mil, em um
dos campus do Instituto Federal de Goiás (IFG), Brasil.
Para isso, abordaram-se aspectos como formação e atu-
ação docente, metodologias e recursos utilizados em sa-
las de aulas direcionados à aprendizagem das  alunas,
bem  como  a  percepção  quanto  às  necessidades  de
adaptar as aulas conforme a realidade das mulheres, já
que são variados os níveis de ensino em que elas se en-
contram. 

Resultados  parciais  do  trabalho  indicam que  o
trabalho docente é desenvolvido em um ambiente esco-
lar (aulas de laboratório) e não escolar (aulas em locais
de aprendizagem de ofícios e atendimentos da comuni-
dade local no Centro de Referência de Assistencial Soci-
al – CRAS). Eles propiciam oportunidades de elaborar,
gerir e executar propostas de aprendizagem que têm o
intuito de provocar mudanças e atender a especificida-
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des do público-alvo que, nesse caso, é composto pelas
mulheres em situação de vulnerabilidade social.

Percurso metodológico

Na realização desta pesquisa, fez-se uma revisão
crítica e sistematizada de determinadas referências e das
legislações que apresentam particularidades com o as-
sunto  em  questão.  Assim,  contribuiu-se  sobremaneira
para o entendimento  das  especificidades  da formação
profissional direcionada para as mulheres e seus estilos
de aprendizagem, dentro do Programa Mulheres Mil. 

Metodologicamente, além de pesquisa documen-
tal, utilizou-se o questionário que, nas palavras de Gil
(2014, p. 121), é uma “técnica de investigação compos-
ta por um conjunto de questões que são submetidas a
pessoas  com o  propósito  de  obter  informações  […]”,
sendo composto de perguntas abertas e fechadas. Dessa
forma,  foram  solicitados  a  nove  professores  bolsistas,
vinculados ao Programa Mulheres Mil em um dos cam-
pus  do  IFG,  Brasil,  a  participarem da  pesquisa.  Para
isso, enviamos os questionários para os e-mails dos do-
centes, os quais foram obtidos com a coordenação do
curso, entretanto, apenas quatro docentes responderam.
Assim, tais dados foram analisados para obtenção dos
resultados,  sendo considerado o segundo semestre  do
ano de 2014 como o período de atuação docente. 

Resultados e discussões

Os dados indicam que os docentes que ministram
aulas no Programa Mulheres Mil precisam estar atentos
às  particularidades  desse curso voltado para mulheres
em situação de vulnerabilidade social que devem ser vis-
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tas de maneira contextualizada, a partir da realidade so-
cial em que estão inseridas. Pretende-se, além da forma-
ção cidadã, a promoção da equidade, a ampliação da
participação e a permanência dessas pessoas no merca-
do de trabalho. 

Quando questionados sobre a formação e o tem-
po de atuação no ambiente escolar,  constatou-se que
são docentes graduados em bacharelado e outros em li-
cenciaturas. Há, também, uma diferenciação na catego-
ria profissional, com diversos graus de formação e domí-
nio de conteúdos e estratégias pedagógicas, já que, den-
tre os pesquisados, se encontram especialistas e douto-
res;  logo,  é  um  grupo  de  profissionais  diversificados,
cada qual com sua compreensão social e de mercado de
trabalho.

A maioria dos que responderam atua na docên-
cia há mais de quatro anos, o que demonstra uma expe-
riência prévia de ensino e aprendizagem antes da atua-
ção nos cursos do Programa Mulheres Mil. Tal vivência
pode contribuir com a atuação do professor no curso,
pois, por meio dos processos educativos, é possível or-
ganizar, selecionar, sistematizar, difundir, criticar e relaci-
onar as particularidades sociais e culturais de determina-
da população, a exemplo das alunas do Programa Mu-
lheres Mil. 

No que tange às dificuldades  em ministrar aula
para um público específico  – mulheres em situação de
pobreza e  vulnerabilidade –,  os  inquiridos  ressaltaram
não sentir tantas dificuldades, desde que conheçam as
ementas das disciplinas e a realidade das alunas para,
então, elaborarem  e  direcionarem  as  aulas,  fazendo
adaptações quando necessário. 

Percebe-se que os docentes usam metodologias
que vão além do tradicional,  com  aulas  diferenciadas
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para propiciar  o  conhecimento  e  a  aprendizagem  de
acordo com as particularidades discentes.  Eles vão ao
encontro da metodologia de curso ajustada às deman-
das das realidades dessas mulheres e de seus saberes,
promovendo  a  inclusão  produtiva,  a  mobilidade  no
mercado de trabalho e o pleno exercício da cidadania.
Como metodologia de acesso, permanência e êxito, ela
privilegia  o reconhecimento  de saberes,  ao considerar
que  as  mulheres  possuem direitos e  “que  todas  as
aprendizagens formais ou não formais que elas venham
a ter proporcionarão a qualificação nas áreas necessá-
rias à complementação de seus saberes e conhecimentos
adquiridos” (Cartilha do Pronatec, 2014, p. 10).

Quanto aos recursos didáticos, os resultados indi-
cam certa incoerência com métodos diferenciados, pois
a maioria  dos entrevistados  indicou o uso de quadro,
datashow e atividades impressas. Dentre as metodologi-
as mais abordadas, citam-se a aula expositiva, o debate,
a reprodução textual e a música, o que dinamiza as au-
las para auxiliar na aprendizagem do conteúdo a ser mi-
nistrado e contribui para despertar nas alunas o fato de
se espelharem em seu professor, com relação à busca de
novas aprendizagens e/ou renovação de conhecimentos
por meio de pesquisas, leituras, reflexões pessoais etc.
Nesse entremeio, Masetto (2005) garante que dificilmen-
te a aluna incluirá a investigação em seu processo de
aprendizagem se o docente também não o fizer.

Ademais,  os  pesquisados  que  responderam  à
pesquisa foram unânimes ao relatar que é importante o
uso das novas tecnologias disponíveis em sala de aula,
sendo que frequentemente  utilizam tais recursos; algu-
mas alunas apresentam dificuldades em lidar com esses
instrumentos, mas isso não afetou o interesse em apren-
der. Berhens (2000, p. 95)  arrazoa que “as tecnologias
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devem ser utilizadas como ferramenta colaborativa para
facilitar o desenvolvimento de aptidões para a formação,
de acordo com a atuação na sociedade do conhecimen-
to”.

Ao serem abordados sobre a percepção do que
as alunas esperam ao final do curso, os professores dis-
seram que elas esperavam obter  enriquecimento pesso-
al, acesso ao trabalho e melhoria de renda com a reali-
zação do curso, ou seja, desejavam o exercício pleno da
cidadania  e  uma possível  mobilidade  no  mercado de
trabalho para o pleno desenvolvimento social e econô-
mico. Assim,  o processo de ensino e aprendizagem ba-
seado  apenas  na  prática  mercadológica  é importante
nesse tipo de aprendizagem, mas é preciso que o docen-
te  tenha  habilidades  didático-pedagógicas  para  relaci-
oná-lo com uma teoria crítica quando necessário – de
fato,  essas técnicas  demandam  modos  específicos  de
aprendizagem e adaptações  para um devido acompa-
nhamento de todas as alunas. 

Nesses  termos,  Kuenzer  (2002,  p.  10)  destaca
que: 

[…]  é preciso  considerar  que  a  prática
não fala por si mesma; os fatos práticos,
ou fenômenos, têm que ser identificados,
contados,  analisados,  interpretados,  já
que  a  realidade  não  se  deixa  revelar
através da observação imediata; é preci-
so ver além da imediaticidade para com-
preender as relações, as conexões, as es-
truturas internas, as formas de organiza-
ção, as relações entre parte e totalidade,
as finalidades, que não se deixam conhe-
cer  no  primeiro  momento,  quando  se
percebem  apenas  os  fatos  superficiais,
aparentes, que ainda não se constituem
em conhecimento. 
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Outro ponto abordado diz respeito ao fato de os
professores terem recebido algum treinamento prévio ou
orientação de como ensinar para um público feminino e,
ao mesmo tempo, diversificado no tocante à renda, à
cultura e à escolaridade, já que são apenas mulheres em
situação de vulnerabilidade social.  A maioria dos pes-
quisados afirmou que não houve orientações anteriores,
sendo necessário estudar e conhecer melhor o programa
no qual ministravam as aulas – apenas um docente ex-
plicou que receberá treinamento em palestras. 

Ao refletir sobre a importância de buscar e orga-
nizar conhecimentos para o ensino das alunas em sala
de aula, Veiga (2006) relata que se deve levar em conta
a estrutura lógica da matéria, as condições psicológicas
para a aprendizagem e as necessidades socioeconômi-
cas e culturais, além dos critérios de validade, flexibilida-
de, significação, possibilidades de elaboração pessoal e
utilidade do conteúdo, para evitar a seleção de conteú-
dos sem significado para a aprendizagem delas. Por con-
seguinte, o trabalho docente e a busca por novos conhe-
cimentos se tornam determinantes nos processos neces-
sários para a produção do conhecimento.

Considerações finais

Portanto, é importante haver uma relação entre a
formação do educador e  a construção sócio-histórico-
cultural das alunas, visando às aprendizagens com com-
promisso de inclusão social para a produção de conheci-
mento – isso poderá incentivar a busca por oportunida-
des de trabalho e melhorias em suas vidas, a partir das
noções obtidas em cursos rápidos como o apresentado
nesta pesquisa. Para tanto,  deve-se detectar o estilo de
aprendizagem de cada  aluna  dentro  da  sala  de  aula,
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para que ela possa se desenvolver e entender o que está
sendo ensinado de maneira mais fácil e natural dentro
do contexto socioeconômico.

A partir dos resultados apresentados, é evidente a
necessidade  da  busca  em construir  um conhecimento
como uma categoria mais enfatizada, que vá além da vi-
são reducionista, voltada apenas  à preparação de mão
de obra ou à insinuação ideológica capitalista, possibili-
tando a formação de profissionais mais autônomas, par-
ticipativas e críticas, capacitadas a refletir e produzir no-
vos conhecimentos. E os docentes, cujas funções didáti-
cas-pedagógicas estão inseridas nesse contexto educaci-
onal, também são responsáveis  pelo resultado final:  a
formação do educando como sujeito-cidadão. 
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CAPÍTULO 7

CONSTRUINDO SABERES ATRAVÉS DO ENSI-
NO BÁSICO DE INGLÊS VISANDO A ATUAÇÃO

NO MUNDO DE TRABALHO1

Roberta Rodrigues Ponciano*

Introdução

Desde o começo da história, segundo Maruani e
Hirata (2003), as mulheres ocupavam a posição de “se-
gundo sexo” num mundo que reservava aos homens as
funções dominantes, mas em poucos anos o nível de es-
colaridade delas aumentou, surgiram novas profissões, e
o emprego assalariado feminino também aumentou sig-
nificativamente.

Para tanto foram criados diferentes tipos de esco-
laridade, bem como maiores oportunidades seja na edu-
cação como no mundo do trabalho. Um exemplo temos
o Programa Mulheres  Mil,  que é uma modalidade de
educação profissional, criado pela Portaria nº 1.015 de
21 de julho de 2011, visando à formação profissional e
tecnológica articulada com elevação de escolaridade de
mulheres em situação de vulnerabilidade social, contri-
buindo para a redução de desigualdades sociais e eco-
nômicas.
1 Resultados desta pesquisa foram apresentados no I Encontro de Licencia-
turas e Pesquisa em Educação (I ELPED) realizado em Morrinhos-GO, no
período de 10 a 12 de abril de 2014.
* Mestranda em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação
da Universidade Federal de Uberlândia; bolsista do Programa Institucional
de Bolsas de Qualificação de Servidores do Instituto Federal de Goiás. E-
mail: rrponciano@gmail.com
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Conforme  o  Programa  Nacional  Mulheres  Mil
(BRASIL,  s.d.)  essa modalidade de ensino desenvolve
ações para inclusão educacional, social e produtiva de
mulheres em situação de vulnerabilidade. Além da esco-
laridade tem o objetivo de contribuir para o acesso ao
mundo do trabalho com estímulos de desenvolvimento
de seu próprio negócio e incentivo a permanência no
mercado do trabalho. Este programa é coordenado pela
Secretaria  de  Educação Profissional  e  Tecnológica  do
Ministério da Educação (SETEC-MEC), com cooperação
Internacional Brasil-Canadá – Promoção de Intercâmbio
de Conhecimento para Promoção da Equidade (PIPE) e
parcerias com o Conselho Nacional das Instituições da
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tec-
nológica.

Realiza-se uma avaliação socioeconômica das co-
munidades locais para escolha do curso a ser ministra-
do, podendo ser de diversas áreas. Voltado para orien-
tação das diferentes habilidades das alunas, conforme a
vocação da região, sendo ofertado a cada seis meses, e
todas as mulheres inscritas e frequentes recebem um au-
xílio para custear despesas com os estudos. 

Os docentes escolhidos para ministrarem as disci-
plinas  fazem um trabalho voluntário,  sem receber  ne-
nhum tipo de ajuda de custo, mas recebem todo suporte
da instituição que promove o curso, como disponibiliza-
ção de equipamentos, de cópias de materiais e demais
itens de uso em sala de aula.

No curso de técnicas de artesanato, do Programa
Mulheres Mil do Instituto Federal de Educação, Ciência
e  Tecnologia  de  Goiás  (IFG)  –  campus  Itumbiara,  as
mulheres em situação de vulnerabilidade possuem expe-
riências e anseios de ter uma vida melhor, através da
elevação da escolaridade, do acesso e/ou da permanên-
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cia no mundo do trabalho. Isso requer uma avaliação
diferenciada no processo de ensino-aprendizagem, com
adaptações conforme a vivência de cada uma delas.

No contexto da sociedade contemporânea, Libâ-
neo et. al. (2011) preconiza que a educação pública tem
várias responsabilidades como: ser agente de mudanças
com capacidade de gerar conhecimentos, incentivando
a ciência e a tecnologia; preparar cidadãos capazes de
compreender o mundo e sua realidade, com transforma-
ções positivas. 

 De acordo com o Guia Metodológico do Sistema
de Acesso, Permanência e Êxito do Programa Mulheres
Mil (BRASIL, s.d.), a teoria do processo de aprendiza-
gem é significativa quando destaca conhecimentos pré-
vios das alunas como fator isolado mais importante na
determinação do processo  de ensino,  o  que contribui
com o reconhecimento do aluno com possibilidades de
mudanças por meio do aprendizado. Sendo importante
então, não transformar diferenças sociais,  econômicas,
culturais e cognitivas em desigualdades sociais.

Para Luckesi (2011), a ação educativa é aquela
considerada mais consistente para alcançar os objetivos
estabelecidos, sendo estes os melhores resultados possí-
veis. Afinal todos, tanto os que ocupam funções na es-
trutura política do país como os das funções didáticos-
pedagógicos, são responsáveis pelo resultado final, que
é a formação do educando como sujeito-cidadão.

Assim, está pesquisa teve como objetivo abordar
a metodologia adotada na para ministrar a disciplina de
inglês do curso de Técnicas de artesanato do Programa
Mulheres  Mil,  que  ocorreu  no  segundo  semestre  de
2013,  e  demais  técnicas  de  aprendizagem que  foram
adaptadas as realidades das alunas para obter a escola-
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ridade desejada, e a possível inserção no mundo do tra-
balho.

Percurso metodológico

A princípio foi realizada uma pesquisa documen-
tal e bibliográfica para entender como as técnicas de en-
sino-aprendizagem adaptadas para as alunas do Progra-
ma Mulheres Mil contribuíram para a construção de um
conhecimento acerca dos conceitos  básicos em inglês.
Em seguida, fez-se uma descrição e posterior explicação
de todos os itens abordados, através de uma pesquisa
participante, com as alunas. 

A pesquisa foi realizada em sala de aula, no pri-
meiro dia da aula de inglês, com aplicação de questio-
nário nas duas turmas do curso de Artesanato do Pro-
grama Mulheres Mil, sendo uma turma no período ves-
pertino e outra no noturno,  ofertadas no segundo se-
mestre  de  2013.  O  questionário  foi  preenchido  pelas
próprias alunas, após explicação das questões, sobre o
conhecimento, de cada aluna, da língua inglesa, obser-
vando ainda suas principais dificuldades no aprendizado
de tal disciplina. Sendo assim, o tipo de abordagem foi
quanti- qualitativa.

 A linguagem utilizada foi simples e direta para
que as alunas compreendessem com clareza o que esta-
va sendo perguntado. As perguntas tinham respostas de
múltipla escolha, sendo orientado a marcação de ape-
nas um item.

Verificou-se então,  que  das 26 matriculadas  na
turma vespertina, apenas 17 responderam o questioná-
rio, pois eram as que estavam presentes em sala de aula
no momento da pesquisa. Já na turma noturna, das 28
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mulheres matriculadas apenas 12 preencheram o questi-
onário.

 Realizou-se  a  tabulação dos  dados,  e  o  trata-
mento estatístico. E com base nos dados obtidos, foi fei-
to tabelas para melhor visualizar os resultados obtidos e
realizar as interpretações.

Resultados e discussão

Através das experiências apresentadas pelas alu-
nas, foi necessário adaptar as aulas utilizando diferentes
recursos para estimular o aprendizado, visto que algu-
mas delas têm dificuldades de aprendizagem e mais ain-
da por ser uma língua diferente que algumas nem tem
conhecimento sobre tal.

Conforme Libâneo (2010): 

A escolha de métodos compatíveis  com
o tipo de atividades dos alunos depende,
portanto,  dos  objetivos,  dos  conteúdos,
do tempo disponível, das peculiaridades
de cada matéria.  Cabe ao professor ter
criatividade e flexibilidade para escolher
os  melhores  procedimentos,  combiná-
los, tendo em vista sempre o que melhor
possibilita o desenvolvimento das capaci-
dades cognoscitivas dos alunos (p.192).

Na tabela 1, percebe-se que a maioria das alunas
disseram ter um conhecimento da língua inglesa pratica-
mente nulo, seguido de leio, escrevo, mas não falo. As-
sim, as aulas foram adaptadas as necessidades apresen-
tadas, utilizando a apresentação do alfabeto em inglês
para estimular a leitura, a escrita e a fala. Foram utiliza-
das planilhas contendo letras em português e em inglês,
para que todas escrevessem em inglês conforme o mo-
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delo, e depois houve repetição das palavras após a ex-
plicação da professora. Aplicou-se também vídeos com
repetições para interagir com as alunas, motivando-as a
ver, ouvir e falar para fixar o aprendizado. 

Tabela 1: Turma vespertina – Qual é seu conhecimento de língua inglesa?
Quantidade de Pessoas Percentual

Leio, escrevo e falo bem; 0 0%

Leio, escrevo e falo razoavelmente; 3 18%

Leio e escrevo, mas não falo; 4 24%

Leio, mas não escrevo e nem falo; 2 12%

Praticamente nulo. 8 47%

Já na tabela 2, a maioria também disse que o co-
nhecimento era praticamente nulo, seguido de leio, mas
não  escrevo  e  nem falo.  Assim,  os  exercícios  para  o
aprendizado de escrita e da fala foram enfatizados nesta
turma, buscando aplicar os conhecimentos para a reali-
dade das alunas, ensinando a forma correta de se apre-
sentar, como soletrar o nome, letras e alfabetos e demais
assuntos conforme a ementa do curso.

Tabela 2: Turma noturna – Qual é seu conhecimento de língua inglesa?
Quantidade de

pessoas Percentual

Leio, escrevo e falo bem; 1 8%

Leio, escrevo e falo razoavelmente; 2 17%

Leio e escrevo, mas não falo; 1 8%

Leio, mas não escrevo nem falo; 3 25%

Praticamente nulo. 5 42%
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Em alguns momentos foi feito uso de músicas em
inglês, o que contribuiu e muito na desenvoltura das alu-
nas para a leitura, a fala de palavras e frases em inglês. 

O  aprendizado  das  cores  foi  estimulado  com
apresentações em vídeos, soletrando as cores em inglês,
com  repetição  posterior  pelas  alunas,  posteriormente
aplicou-se  exercícios  de  colorir  alguns  desenhos,  agu-
çando a memória e criatividade delas. Posteriormente,
foi feito exercícios de escritas de palavras e frases con-
tendo as cores em inglês, para levar as alunas a percebe-
rem o contexto por meio de um processo cognitivo de
construção de significados, o que potencializou o apren-
dizado e a compreensão do material apresentado. Em
virtude disso, fora possível perceber a interação natural
que as alunas apresentaram durante o desenvolvimento
das atividades em sala de aula, mesmo as que manti-
nham certa resistência em participar das atividades.

Por  sua  vez,  Pietri  (2007)  apresenta  e  discute
duas concepções de leitura distintas: a que enfoca o lei-
tor e seus aspectos cognitivos no desenvolvimento e pro-
cessamento da leitura e de compreensão de textos; e, a
que enfoca o texto, em sua produção, distribuição e pa-
pel social.

Outro ponto abordado, foi a escrita, a fala de pa-
lavras e frases essenciais para um bom desempenho no
momento da inserção no mercado de trabalho ou da
montagem do seu próprio negócio. Foram apresentadas
dizeres  e  textos  em  inglês  (traduzidos  posteriormente
para o português)  que são colocados em vitrine  para
chamar a atenção da clientela, bem como a postura a
ser adotada num momento de entrevista ou venda de
seus próprios produtos com enfoque no aprendizado. Os
textos disponibilizados eram de fácil leitura e compreen-
são, com dizeres e figuras diversas, para evitar o impacto
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negativo no primeiro contato com a escrita em língua es-
trangeira.

Assim, “[…]  o trabalho com o texto [quaisquer]
em sala de aula consiste  em mostrar seletivamente as
partes que o constituem e com base nesse jogo de es-
conder e revelar, realizar a elaboração e a verificação de
hipóteses […]” (PIETRI, 2007, p. 60).

Caixas de produtos encontradas em supermerca-
dos com dizeres em inglês foram apresentadas para inte-
ragir o aprendizado da sala de aula com o mundo atual,
que está amplamente globalizado e intensificando o uso
de palavras em inglês em embalagens de diversos pro-
dutos, como sabão em pó, pasta de dente etc. O uso
deste recurso foi de extrema necessidade no processo de
ensino aprendizagem, numa perspectiva mais prazerosa
e participativa.

Isto exercitou a observação, do que faz parte do
mundo, a concentração e explorou as habilidades que
elas possuem, assim como também foi possível reconhe-
cer a importância que a leitura tem para a vida ofere-
cendo aos discentes a possibilidade de compreender que
a leitura não é apenas transformar as letras em sons, e
sim entender que as palavras em uma leitura possuem
um significado.

Veiga et. al. (2006) recomenda que para realizar
a organização do conteúdo a ser ministrado em sala de
aula, deve-se levar em conta a estrutura lógica da maté-
ria, as condições psicológicas para a aprendizagem, bem
como as necessidades socioeconômicas e culturais. Bus-
cando ainda atentar para os critérios de validade, flexibi-
lidade, significação, possibilidades de elaboração pesso-
al  e utilidade do conteúdo, para evitar  não selecionar
conteúdos significativos para a aprendizagem dos alu-
nos.
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Ministrar aula neste ambiente é bastante agradá-
vel e ao mesmo tempo sensibilizador, pois possibilita o
conhecimento da realidade das alunas (uma classe que
sempre esteja a margem da sociedade, vista na maioria
dos casos, apenas como dona de casa), e assume-se a
responsabilidade de educar estas mulheres para que te-
nham oportunidades de crescimento intelectual e pesso-
al e busquem uma vida melhor no futuro.

Muitas  alunas  disseram  que  pretendem  cursar
uma escola de inglês para continuar o aprendizado que
foi começado através das aulas de inglês básico do curso
de artesanato. E que o aprendizado contribuiu para que
pudessem auxiliar seus filhos e o inverso também ocor-
reu. Algumas alunas pediram os materiais impressos, ví-
deos e músicas para treinarem em casa e ainda repassar
aos familiares e moradores da comunidade em que vi-
vem. Concluindo então, que não só as alunas foram be-
neficiadas com o aprendizado, mas a família como um
todo e sua comunidade local.

Assim,  a  meta  de  todo  ser  humano,  segundo
Luckesi  (2011),  é  tornar-se “sujeito”,  com capacidade
de  confrontar-se  com as  facilidades  e  dificuldades  da
vida  e  do  mundo,  direcionando-as  para  o  seu  bem-
estar, bem como do outro e do meio ambiente. Então,
um objetivo fundamental da prática educativa é propor-
cionar condições para que cada educando se torne um
sujeito, isto é, tome posse de si mesmo.

Considerações finais

A experiência de ensino aqui descrita, teve gran-
de  êxito  e  demonstra  com  clareza  a  necessidade  do
aprendizado  com  adaptações  dos  conteúdos  a  serem
ministrados, conforme a realidade das alunas participan-
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tes do Programa Mulheres Mil. Já que elas possuem di-
ferentes particularidades de aprendizado e dificuldades.

Observa-se, então que o estímulo à leitura, escrita
e fala em sala de aula, de forma a atuar com a mesma
enquanto processo de cognição e interação é de extre-
ma valia para contribuir com o aprendizado e a intera-
ção com o mundo a sua volta.

É ainda interessante perceber que as alunas pas-
sam a ser agentes no processo de leitura, escrita e com-
preensão: elas não apenas absorvem as ideias apresen-
tadas, mas constroem a compreensão baseado em co-
nhecimentos  linguísticos  e  extralinguísticos,  realizando,
para isso, um processo de construção de ideias que se-
rão confirmadas ou refutadas a partir do próprio materi-
al apresentado e de seus conhecimentos.

Ter ferramentas diversas como subsídios para a
construção de saberes é alavancar e diferenciar a reali-
dade das escolas que apresentam este tipo de alunado.
É poder trabalhar de forma mais eficaz e diferenciada,
sempre considerando a satisfação e prazer da aprendiza-
gem diferenciada, com a possível inserção no mundo do
trabalho e/ou estímulo para criarem seu próprio negó-
cio.
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O livro “Relação entre educação e 
trabalho: a formação e as práticas educativas” é 

uma obra composta de vários artigos que 
discutem temáticas que abordam sobre
educação, aprendizagem, educação profissional e 
inclusão social e outras temáticas que 

representam a contemporaneidade e os
processos educativos, contemplando assim 

resultados de pesquisas bibliográficas e de 
campo e também relatos de experiências 
didático-pedagógicas. A obra apresentada visa 

contribuir para a ampliação do conhecimento 
produzido em diferentes campos de investigação 
ao descrever pesquisas e experiências educativas 

variadas e propor reflexões sobre as temáticas 
abordadas, num esforço de lhe conferir um 
caráter multidisciplinar e abrangente. Pode, 

neste sentido, tornar-se num importante recurso 
didático, já que dispõe de forma equilibrada de 
contribuições, num mosaico de textos afins, que 
podem ser ferramentas para reflexão dos mesmos 
e contribuir com as práticas cotidianas em 

espaços formais e não formais de educação. 
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